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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 07, DE 06 DE 

JULHO DE 2020 

 

 

Aprova a Revisão NBC 07, que altera 

a NBC TG 06 (R3). 

 

 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas 

atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do Art. 6º do 

Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada 

ad referendum do Plenário a Revisão NBC 07, que altera as seguintes normas: 

 

 

1. Inclui os itens 46A, 46B, 60A, C1A, C20A, e seu título, e C20B na NBC TG 06 

(R3) – Arrendamentos, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

46A. Como expediente prático, o arrendatário pode optar por não avaliar se um 

Benefício Relacionado à Covid-19 Concedido para Arrendatário em Contrato de 

Arrendamento, que atenda aos requisitos do item 46B, é uma modificação do contrato 

de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer 

mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no 

contrato de arrendamento da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando 

esta Norma se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. 

 

46B.  O expediente prático do item 46A aplica-se apenas aos Benefícios Concedidos 

em Contrato de Arrendamento que ocorram como consequência direta da pandemia 

da Covid-19 e somente se todas as seguintes condições forem satisfeitas: 

(a) a alteração nos pagamentos do arrendamento resulta em uma contraprestação 

revista para o arrendamento que é substancialmente igual ou inferior à 

contraprestação para o arrendamento imediatamente anterior à alteração; 

(b) qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os 

pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2021 (por exemplo, 

um benefício concedido em um arrendamento cumpriria esta condição se resultasse 

em pagamentos de arrendamento reduzidos em ou antes de 30 de junho de 2021 e em 

pagamentos de arrendamento aumentados que se estendam após 30 de junho de 

2021); e 

(c) não há alteração substancial de outros termos e condições do contrato de 

arrendamento. 
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 60A. Se o arrendatário aplicar o expediente prático do item 46A, deve divulgar: 

(a) que aplicou o expediente prático a todos os Benefícios Concedidos em 

Contratos de Arrendamento que atenderam às condições do item 46B ou, se não 

aplicou a todos os benefícios, informações sobre a natureza dos contratos para os 

quais aplicou o expediente prático (ver item 2); e 

(b) o montante reconhecido no resultado  do período que refletir as mudanças 

nos pagamentos ocasionadas pelos benefícios concedidos com relação aos contratos 

de arrendamento para os quais foi aplicado o expediente prático do item 46A. 

 

Apêndice C 

... 

Data de Vigência  

 

C1A. A revisão NBC 07, referente a Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos 

para Arrendatários em Contratos de Arrendamento, aprovada pelo CFC em 2020, 

acrescentou os itens 46A, 46B, 60A, C20A e C20B. 

 

Benefício em contrato de arrendamento relacionada à Covid-19 para 

arrendatários 

 

C20A. O arrendatário deve aplicar o Benefício Relacionado à Covid-19 Concedido 

em Contrato de Arrendamento (ver item C1A) retrospectivamente, reconhecendo o 

efeito cumulativo da aplicação inicial dessa revisão como um ajuste no saldo inicial 

dos lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme 

apropriado) no início do período em que o arrendatário aplicar a revisão pela primeira 

vez. 

C20B. No período em que o arrendatário aplicar, pela primeira vez, o Benefício 

Relacionado à Covid-19 Concedido em Contrato de Arrendamento, o arrendatário 

não precisa divulgar a informação requerida pelo item 28(f) da NBC TG 23 - 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 

Esta Revisão entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para 

os períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2020 e àqueles cujas 

demonstrações contábeis não tenham sido autorizadas para divulgação na data 

da aprovação da Revisão. 

 Brasília, 06 de julho de 2020. 

 

Contador Zulmir Ivânio Breda 

Presidente 
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 06, DE 

19 DE MARÇO DE 2020 

 

Aprova a Revisão NBC 06, que 

altera as seguintes normas: NBC 

TG 38(R3), NBC TG 40(R3) e 

NBC TG 48. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de 

suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea 

“f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 

12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 06, 

que altera as seguintes normas: 

 

2. Inclui os itens de 6.8.1 a 6.8.12 e 7.1.8, e seus títulos, e altera o item 

7.2.26 na NBC TG 48 – Instrumentos Financeiros, que passam a 

vigorar com as seguintes redações: 

 

Capítulo 6 – Contabilização de hedge  

 

6.8  Exceções temporárias da aplicação de requisitos específicos de 

contabilização de hedge 

 

6.8.1 A entidade deve aplicar os itens de 6.8.4 a 6.8.12, 7.1.8 e 

7.2.26(d) a todas as relações de proteção diretamente afetadas pela 

reforma da taxa de juros de referência. Esses itens se aplicam apenas a 

essas relações de proteção. A relação de proteção é diretamente afetada 

pela reforma da taxa de juros de referência somente se a reforma suscitar 

incertezas sobre: 

(a)  a taxa de juros de referência (especificada contratualmente ou 

não) designada como risco protegido de hedge; e/ou 

(b)  o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros 

de referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. 
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6.8.2 Para fins de aplicação dos itens de 6.8.4 a 6.8.12, o termo 

“reforma da taxa de juros de referência” refere-se à reforma de todo o 

mercado de referência de taxa de juros, incluindo a substituição da taxa 

de juros de referência por taxa de referência alternativa, tal como 

resultante das recomendações estabelecidas no relatório do Financial 

Stability Board’s (Conselho de Estabilidade Financeira), de julho de 

2014, ”Reforma das principais taxas de juros de referência”. 

 

6.8.3 Os itens de 6.8.4 a 6.8.12 fornecem exceções apenas aos 

requisitos especificados nesses itens. A entidade deve continuar a aplicar 

todos os outros requisitos de contabilidade de hedge às relações de 

proteção diretamente afetadas pela reforma da taxa de juros de referência. 

 

Requisito altamente provável para hedge de fluxo de caixa 

 

6.8.4 Com o objetivo de determinar se uma transação prevista (ou um 

componente dela) é altamente provável, conforme requerido no item 

6.3.3, a entidade deve assumir que a taxa de juros de referência, na qual 

os fluxos de caixa protegidos (especificados contratualmente ou não) são 

baseados, não é alterada como resultado da reforma da taxa de juros de 

referência. 

 

Reclassificação do valor acumulado na reserva de hedge de fluxo de 

caixa 

6.8.5 Para fins de aplicação do requisito no item 6.5.12, a fim de 

determinar se os fluxos de caixa futuros protegidos irão ocorrer, a 

entidade deve assumir que a taxa de juros de referência, na qual os fluxos 

de caixa protegidos (especificado contratualmente ou não) são baseados, 

não é alterada como resultado da reforma da taxa de juros de referência. 

 

Avaliação da relação econômica entre o item protegido e o 

instrumento de hedge 

 

6.8.6 Para fins de aplicação dos requisitos dos itens 6.4.1(c)(i) e de 

B6.4.4 a B6.4.6, a entidade deve assumir que a taxa de juros de referência 

na qual o fluxo de caixa protegido e/ou o risco de hedge (especificado 
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contratualmente ou não) são baseados, ou a taxa de juros de referência no 

qual se baseiam os fluxos de caixa do instrumento de hedge, não é 

alterada como resultado da reforma da taxa de juros de referência. 

 

Designação de componente de item como item protegido 

 

6.8.7  A menos que o item 6.8.8 seja aplicável para hedge de 

componente de referência não contratualmente especificado do risco de 

taxa de juros, a entidade deve aplicar o requisito nos itens 6.3.7(a) e 

B6.3.8 – que o componente de risco seja identificável separadamente – 

somente no início da relação de proteção. 

 

6.8.8 Quando a entidade, consistente com sua documentação de hedge, 

frequentemente redefine (ou seja, descontinua e reinicia) a relação de 

proteção, porque tanto o instrumento de hedge quanto o item de hedge 

são alterados com frequência (ou seja, a entidade utiliza um processo 

dinâmico no qual os itens de hedge e os instrumentos de hedge utilizados 

para gerenciar essa exposição não permanecem os mesmos por muito 

tempo), a entidade deve aplicar o requisito dos itens 6.3.7(a) e B6.3.8 – 

que o componente de risco seja identificável separadamente – somente 

quando designar inicialmente um item protegido nessa relação de 

proteção. O item protegido que foi avaliado no momento de sua 

designação inicial na relação de proteção, se era no momento do início do 

hedge ou, subsequentemente, não é reavaliado em nenhuma redesignação 

subsequente na mesma relação de proteção. 

 

Fim da aplicação 

 

6.8.9  A entidade deve cessar, prospectivamente, a aplicação do item 

6.8.4 ao item protegido no que primeiro ocorrer: 

(a)  quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 

referência não estiver mais presente no momento e no valor dos fluxos de 

caixa baseados na taxa de juros de referência do item protegido; e 

(b)  quando a relação de proteção do qual o item protegido faz parte 

for descontinuado. 
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6.8.10 A entidade deve cessar, prospectivamente, a aplicação do item 

6.8.5, no que primeiro ocorrer: 

(a)  quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 

referência não estiver mais presente no momento e no valor dos fluxos de 

caixa futuros baseados na taxa de juros de referência do item protegido; e 

(b)  quando o valor total acumulado na reserva de hedge de fluxo de 

caixa referente a essa relação de proteção descontinuada for 

reclassificado para o resultado. 

 

6.8.11 A entidade deve cessar, prospectivamente, de aplicar o item 6.8.6: 

(a)  ao item protegido, quando a incerteza decorrente da reforma da 

taxa de juros de referência não estiver mais presente em relação ao risco 

protegido ou ao momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa 

de juros de referência do item protegido; e 

(b)  ao instrumento de hedge, quando a incerteza decorrente da 

reforma da taxa de juros de referência não estiver mais presente no que 

diz respeito ao momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa 

de juros de referência do instrumento de hedge. 

Se a relação de proteção da qual o item protegido e o instrumento de 

hedge fizerem parte for descontinuada antes da data especificada no item 

6.8.11(a) ou da data especificada no item 6.8.11(b), a entidade deve 

cessar, prospectivamente, de aplicar o item 6.8.6 àquela relação de 

proteção na data de descontinuação. 

 

6.8.12 Ao designar um grupo de itens como item protegido por hedge, ou 

uma combinação de instrumentos financeiros como instrumento de 

hedge, a entidade deve deixar de aplicar, prospectivamente, os itens de 

6.8.4 a 6.8.6 ao item individualmente ou ao instrumento financeiro, de 

acordo com os itens 6.8.9, 6.8.10 ou 6.8.11, conforme o caso, quando a 

incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de referência não estiver 

mais presente com relação ao risco protegido e/ou ao momento e ao valor 

dos fluxos de caixa baseado na taxa de juros de referência daquele item 

ou instrumento financeiro. 
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Capítulo 7 - Data de vigência e transição 

 

7.1 Data de vigência 

 

7.1.8 A Reforma da Taxa de Juros de Referência alterou a NBC TG 48, a 

NBC TG 38 e a NBC TG 40, adicionou a Seção 6.8 e alterou o item 

7.2.26. A vigência dessas alterações será estabelecida pelos órgãos 

reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às 

normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas 

alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 

2020.  

 

Transição para a contabilização de hedge (Capítulo 6) 

 

7.2.26 Como exceção à aplicação prospectiva dos requisitos de 

contabilização de hedge deste Pronunciamento, a entidade: 

... 

(d)  deve aplicar os requisitos da Seção 6.8, retrospectivamente. Essa 

aplicação retrospectiva deve ser aplicada apenas àquelas relações de 

proteção que existiam no início do período de relatório em que a entidade 

aplica esses requisitos pela primeira vez ou foram designados a partir de 

então, e ao valor acumulado na reserva de hedge de fluxo de caixa que 

existia no início do período do relatório em que a entidade aplica esses 

requisitos pela primeira vez. 

 

 

3. Inclui os itens de 102A a 102N e 108G e seus títulos na NBC TG 38 

(R3) – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, 

que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

Exceções temporárias à aplicação de requisitos específicos de 

contabilidade de hedge 
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102A A entidade deve aplicar os itens de 102A a 102N e 108G a todas as 

relações de proteção diretamente afetadas pela reforma da taxa de juros 

de referência. Esses itens se aplicam apenas a essas relações de proteção. 

A relação de proteção é diretamente afetada pela reforma da taxa de juros 

de referência somente se a reforma suscitar incertezas sobre: 

(a)  a taxa de juros de referência (especificada contratualmente ou 

não) designada como risco protegido; e / ou 

(b)  o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros 

de referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. 

 

102B Com o objetivo de aplicar os itens de 102D a 102N, o termo 

”reforma da taxa de juros de referência” refere-se à reforma de todo o 

mercado de taxa de juros de referência, incluindo a substituição da taxa 

de juros de referência por uma taxa de referência alternativa, como 

resultado das recomendações estabelecidas no relatório do Financial 

Stability Board’s (Conselho de Estabilidade Financeira), de julho de 

2014, 'Reforma das principais taxas de juros de referência'. 

 

102C Os itens de 102D a 102N fornecem exceções apenas aos requisitos 

especificados nesses itens. A entidade deve continuar a aplicar todos os 

outros requisitos de contabilidade de hedge às relações de proteção 

diretamente afetadas pela reforma da taxa de juros de referência. 

 

Requisito altamente provável para proteção de fluxo de caixa 

 

102D Com o objetivo de aplicar o requisito no item 88(c) de que uma 

transação prevista deva ser altamente provável, a entidade deve assumir 

que a taxa de juros de referência, na qual os fluxos de caixa protegidos 

(especificados contratualmente ou não) são baseados, não é alterada 

como resultado da reforma da taxa de juros de referência. 

 

Reclassificação do ganho ou da perda acumulada reconhecida no 

resultado abrangente 
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102E Para fins de aplicação do requisito no item 101(c), a fim de 

determinar se a transação prevista não é mais esperada, a entidade deve 

assumir que a taxa de juros de referência, na qual os fluxos de caixa 

protegidos (especificado contratualmente ou não) são baseados, não é 

alterada como resultado da reforma da taxa de juros de referência. 

 

Avaliação da eficácia 

 

102F Com o objetivo de aplicar os requisitos dos itens 88(b) e AG105(a), 

a entidade deve assumir que a taxa de juros de referência sobre a qual os 

fluxos de caixa protegidos e/ou o risco protegido (especificado 

contratualmente ou não) são baseados ou a taxa de juros, na qual os 

fluxos de caixa do instrumento de hedge se baseiam, não é alterada como 

resultado da reforma da taxa de juros de referência. 

 

102G Com o objetivo de aplicar o requisito do item 88(e), a entidade não 

é obrigada a descontinuar a relação de proteção, porque os resultados 

reais do hedge não atendem aos requisitos do item AG105(b). Para evitar 

dúvidas, a entidade deve aplicar as outras condições do item 88, 

incluindo a avaliação prospectiva do item 88(b), para avaliar se a relação 

de proteção deve ser descontinuada. 

 

 

Designação de componente de item como item protegido 

 

102H A menos que o item 102I seja aplicável para hedge de uma parcela 

de referência não contratualmente especificada do risco de taxa de juros, 

a entidade deve aplicar o requisito dos itens 81 e AG99F – que a parcela 

designada seja identificável separadamente – somente no início da 

relação de proteção. 

 

102I  Quando a entidade, consistente com sua documentação de hedge, 

frequentemente, redefine (ou seja, descontinua e reinicia) uma relação de 

proteção, porque tanto o instrumento de hedge quanto o item protegido 

mudam com frequência (ou seja, a entidade usa um processo dinâmico no 

qual os itens protegidos e o hedge de instrumentos utilizados para 
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gerenciar essa exposição não permanecem os mesmos por muito tempo), 

a entidade deve aplicar o requisito dos itens 81 e AG99F – que a parcela 

designada seja identificável separadamente – somente quando designar 

inicialmente um item protegido naquela relação de proteção. O item 

protegido que foi avaliado no momento de sua designação inicial na 

relação de proteção, seja no momento do início do hedge ou 

subsequentemente, não deve ser reavaliado em nenhuma redesignação 

subsequente na mesma relação de proteção. 

 

 

Fim da aplicação 

 

102J A entidade deve cessar, prospectivamente, de aplicar o item 102D 

ao item protegido: 

(a)  quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 

referência não estiver mais presente no momento e no valor dos fluxos de 

caixa baseados no parâmetro da taxa de juros de referência do item 

protegido; e 

(b)  quando a relação de proteção da qual o item protegido faz parte 

for descontinuado. 

 

102K A entidade deve cessar, prospectivamente, de aplicar o item 102E: 

(a)  quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 

referência não estiver mais presente em relação ao momento e ao valor 

dos fluxos de caixa futuros baseados no parâmetro da taxa de juros de 

referência do item protegido; e 

(b)  quando todo o ganho ou a perda acumulado reconhecido no 

resultado abrangente referente a essa relação de proteção descontinuada 

for reclassificado para o resultado. 

 

102L  A entidade deve cessar, prospectivamente, de aplicar o item 

102F: 

(a)  ao item protegido, quando a incerteza decorrente da reforma da 

taxa de juros de referência não estiver mais presente em relação ao risco 
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protegido ou ao momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa 

de juros de referência do item protegido; e 

(b)  ao instrumento de hedge, quando a incerteza decorrente da 

reforma da taxa de juros de referência não estiver mais presente em 

relação ao momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de 

juros de referência do instrumento de hedge. 

Se a relação de proteção da qual o item protegido e o instrumento de 

hedge fizerem parte for descontinuada antes da data especificada no item 

102L(a) ou da data especificada no item 102L(b), a entidade deve cessar, 

prospectivamente, de aplicar o item 102F a essa relação de proteção na 

data da descontinuação. 

 

102M A entidade deve cessar, prospectivamente, de aplicar o item 102G 

à relação de proteção no início de: 

(a)  quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 

referência não estiver mais presente com relação ao risco protegido e ao 

momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de 

referência do item protegido ou do instrumento de hedge; e 

(b)  quando a relação de proteção à qual a exceção é aplicada for 

descontinuada. 

 

102N Ao designar um grupo de itens como item protegido por hedge, 

ou uma combinação de instrumentos financeiros como instrumento de 

hedge, a entidade deve deixar de aplicar, prospectivamente, os itens de 

102D a 102G ao item ou instrumento financeiro individual, de acordo 

com os itens 102J, 102K, 102L ou 102M, conforme relevante, quando a 

incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de referência não estiver 

mais presente com relação ao risco protegido e/ou ao momento e ao valor 

dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência desse item ou 

instrumento financeiro. 

 

108G A reforma da taxa de juros de referência, que alterou a NBC TG 

48, a NBC TG 38 e a NBC TG 40, adicionou os itens de 102A a 102N. A 

vigência dessas alterações será estabelecida pelos órgãos reguladores que 

o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas 

internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações 

nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2020. A 
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entidade deve aplicar essas alterações, retrospectivamente, às relações de 

proteção que existiam no início do período de relatório em que a entidade 

aplica essas alterações pela primeira vez ou foram designadas 

posteriormente, e ao ganho ou à perda reconhecido no resultado 

abrangente que existia no início do período do relatório em que a 

entidade aplica essas alterações pela primeira vez. 

 

 

4. Inclui os itens 24H, e seu título, 44DE e 44DF na NBC TG 40 (R3) – 

Instrumentos Financeiros: Evidenciação, que passam a vigorar com 

as seguintes redações: 

Incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de referência 

24H  Para relações de proteção que a entidade aplica as exceções 

estabelecidas nos itens de 6.8.4 a 6.8.12 da NBC TG 48 ou nos itens de 

102D a 102N da NBC TG 38, a entidade deve divulgar: 

(a)  as taxas de juros de referência significativas às quais as relações 

de proteção da entidade estão expostas; 

(b)  a extensão da exposição ao risco que a entidade administra que é 

diretamente afetada pela reforma da taxa de juros de referência; 

(c)  como a entidade está gerenciando o processo de transição para 

taxas de referência alternativas; 

(d)  a descrição de premissas ou julgamentos significativos que a 

entidade fez ao aplicar esses itens (por exemplo, premissas ou 

julgamentos sobre quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de 

juros de referência não está mais presente no que diz respeito ao 

momento e ao valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de 

referência); e 

(e)  o valor nominal dos instrumentos de hedge nessas relações de 

proteção. 

 

44DE Reforma da taxa de juros de referência, que alterou a NBC TG 

48, a NBC TG 38 e a NBC TG 40, adicionou os itens 24H e 44DF. A 

entidade deve aplicar essas alterações quando aplicar as alterações à NBC 

TG 48 ou à NBC TG 38. 
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44DF  No período de relatório em que a entidade aplica, pela primeira 

vez, a reforma da taxa de juros de referência, a entidade não é obrigada a 

apresentar as informações quantitativas requeridas pelo item 28(f) da 

NBC TG 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 

de Erro. 

 

Essas alterações e inclusões entram em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 

  

 

Brasília, 19 de março de 2020. 

 

 

Contador Zulmir Ivânio Breda 

Presidente 
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE 

REVISÃO NBC 02 
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 02, DE 

22 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

Altera a NBC PG 12 (R3) – 

Educação Profissional 

Continuada. 

 

 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de 

suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea 

“f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 

12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 02 

que altera Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 

Altera os itens 1, 4, 7, 10, 14 a 17, 23, 26, 27, 30, 31, 34, 36, 39, 40, 41 e 43, 

inclui os itens 7A, 35A a 35D e 42A, exclui o item 9 e altera os itens 2, 6, 

6A, 7, 9 e 13, inclui o item 2A e exclui os itens 5 e 5A do Anexo I e altera 

os Anexos II e III na NBC PG 12 (R3) – Educação Profissional 

Continuada, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

1.  A presente norma tem por objetivo regulamentar o Programa de 

Educação Profissional Continuada (PEPC), instituído pela Lei n.° 

12.249/2010, que alterou o Decreto-Lei n.° 9.295/1946 para os 

profissionais da contabilidade; visa também definir as ações que o 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os Conselhos Regionais de 

Contabilidade (CRCs) devem desenvolver para viabilizar, controlar e 

fiscalizar o seu cumprimento. 

 

4. A EPC é obrigatória para todos os profissionais da contabilidade que: 

Auditores independentes 

(a)  (...) 

(d)  exercem atividades de auditoria independente nas sociedades 

seguradoras, resseguradoras, de capitalização, nas entidades abertas 

de previdência complementar reguladas pela Superintendência de 

Seguros Privados (Susep) na função de responsável técnico, diretor, 
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gerente, supervisor e qualquer outro integrante, com função de 

gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria; 

(e)  exercem atividades de auditoria independente de entidades não 

mencionadas nas alíneas (b), (c) e (d), como sócio, responsável 

técnico ou em cargo de direção ou gerência técnica de firmas de 

auditoria e de organizações contábeis. Estão incluídas nessa 

obrigação as organizações contábeis que tenham explicitamente em 

seu objeto social a previsão de atividade de auditoria independente;  

Responsáveis técnicos 

(f)  sejam responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis, ou que 

exerçam funções de gerência/chefia no processo de elaboração das 

demonstrações contábeis das empresas, reguladas e/ou 

supervisionadas pela CVM, pelo BCB, pela Susep e, ainda, das 

sociedades consideradas de grande porte nos termos da Lei n.º 

11.638/2007, e também as entidades sem finalidade de lucros que se 

enquadrem nos limites monetários da citada lei; 

(g)  eliminada; 

(h)  sejam responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis das 

sociedades e das entidades de direito privado com ou sem finalidade 

de lucros que tiverem, no exercício social anterior, receita total, igual 

ou superior a R$ 78 milhões e que não se enquadram na alínea (f). 

(i)  sejam responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis, ou que 

exerçam funções de gerência/chefia no processo de elaboração das 

demonstrações contábeis das empresas reguladas e/ou 

supervisionadas pela Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar (Previc). 

Peritos contábeis 

(j)  estejam inscritos no Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC) 

do CFC. 

 

7.   Os profissionais referidos no item 4 devem cumprir, no mínimo, 40 

(quarenta) pontos de Educação Profissional Continuada por ano-

calendário. Dessa pontuação anual no mínimo 8 (oito) pontos devem ser 

cumpridos com atividades de aquisição de conhecimento, constantes da 

Tabela I, do Anexo II. 
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7A.  Os profissionais obrigados ao cumprimento da educação continuada que 

se enquadrarem em mais de uma das alíneas do item 4 devem cumprir a 

pontuação exigida para cada categoria/habilitação. 

 

9. Eliminado. 

 

10. Somente os contadores referidos no item 4, alíneas (a), (b), (c) e (d), 

aprovados em Exame de Qualificação Técnica específico, devem 

cumprir, dentro do total de pontos anuais, o mínimo exigido pelo órgão 

regulador respectivo.  

 

14. Para os devidos fins e comprovação das situações relacionadas nas 

alíneas (a), (b), (c) e (d) do item 13, os profissionais interessados devem 

apresentar ao CRC de sua jurisdição, até 31 de janeiro do exercício 

subsequente, juntamente com o relatório de atividades referido no item 

17, todos os documentos de comprovação quanto ao eventual não 

cumprimento do programa de EPC, visando a sua análise pela CEPC ou 

Câmara de Desenvolvimento Profissional do CRC, para o acolhimento, 

ou não, das justificativas. Devem ainda atender a eventual solicitação de 

outros documentos e/ou a esclarecimentos adicionais considerados 

necessários à comprovação dos fatos. 

 

15.   Cabe ao profissional a verificação prévia do devido credenciamento no 

PEPC da atividade (cursos, eventos) que pretende realizar, bem como dos 

pontos que serão atribuídos. Os cursos de pós-graduação oferecidos por 

IES registrada no MEC estão dispensados de credenciamento, cabendo ao 

profissional apresentar declaração da IES comprovando a conclusão e 

aprovação nas disciplinas cursadas por ano. 

  

16. Os profissionais referidos no item 4 são responsáveis pelo lançamento e 

acompanhamento, preferencialmente no sistema web do CFC/CRCs, das 

informações relativas às atividades que necessitem de apreciação para 

atribuição de pontos, bem como das atividades realizadas e que sejam 

credenciadas por instituição capacitadora. 
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17. O cumprimento da pontuação exigida nesta norma, pelos profissionais 

referidos no item 4, deve ser comprovado mediante a entrega do relatório 

de atividades a que se refere o Anexo III, no CRC de jurisdição do 

registro principal do profissional, por meio do sistema web do 

CFC/CRCs. Na ausência deste, a documentação poderá ser protocolada 

no CRC de jurisdição, até o dia 31 de janeiro do ano subsequente ao ano-

base, acompanhado de cópia da documentação comprobatória das 

atividades, no que se refere ao disposto nas Tabelas I, II, III e IV do 

Anexo II desta norma, com exceção dos cursos e eventos credenciados. 

 

23. Integram a CEPC/CFC o vice-presidente de Desenvolvimento 

Profissional do CFC, o diretor Nacional de Desenvolvimento Profissional 

do Ibracon, os contadores, vice-presidentes de Desenvolvimento 

Profissional dos cinco CRCs que reúnem o maior número de 

profissionais com registro ativo, os diretores de Desenvolvimento 

Profissional das cinco Seções Regionais do Ibracon que reúnem o maior 

número de profissionais associados ativos e 4 (quatro) membros 

contadores indicados pelo CFC, aprovados pelo Plenário do CFC, sob a 

coordenação do primeiro. 

 

26. A CEPC/CFC tem as seguintes atribuições: 

(a) (...) 

(h) julgar recursos, em segunda instância, encaminhados pelos 

profissionais ou pelas capacitadoras relativos ao PEPC, cientificando 

o interessado sobre a decisão; 

(i)  emitir esclarecimentos, por meio de ofício-circular, no âmbito desta 

norma; 

(j) encaminhar aos CRCs a relação dos profissionais referidos no item 4 

que não cumpriram a pontuação mínima exigida no item 7, para fins 

de abertura de processo administrativo, acompanhada da eventual 

justificativa que o profissional tenha apresentado, bem como da 

manifestação da CEPC/CFC em relação à justificativa. 

 

27. Os CRCs têm a responsabilidade de promover e incentivar a 

implementação de atividades de capacitação que permitam o 

cumprimento desta norma. 
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30. A CEPC/CRC ou, na falta desta, a CDP do CRC tem as seguintes 

atribuições em relação a esta norma: 

(a) receber os pedidos de credenciamento das instituições a serem 

reconhecidas como capacitadoras, os pedidos de credenciamento de 

cursos, eventos ou outras atividades, bem como atribuir pontos para o 

PEPC, e emitir seu parecer, submetendo-o à apreciação da 

CEPC/CFC depois de aprovado pela CDP e homologado pelo 

Plenário do CRC. Os CRCs que possuírem representante na 

CEPC/CFC, bem como aqueles que possuírem autonomia para 

analisar os pedidos de credenciamento de cursos/eventos, de acordo 

com critérios definidos pela CEPC-CFC, ficam dispensados de 

submeter seus pareceres à apreciação da CEPC/CFC, exceto quanto 

aos pedidos de credenciamento de eventos tais como congressos e 

convenções nacionais e internacionais;  

(b) (...) 

(e) monitorar a inclusão, no sistema web, ou a entrega presencial, quando 

for o caso, do relatório de atividades dos profissionais referidos no 

item 4; 

(f) validar, no sistema web de controle do PEPC, até o dia 28 de 

fevereiro do ano subsequente ao ano-base, as informações sobre as 

atividades de EPC das capacitadoras;   

(g) validar, no sistema web de controle do PEPC, até 31 de março do ano 

subsequente ao ano-base, os dados constantes dos relatórios de 

atividades de que trata o Anexo III desta Norma; 

(h) verificar, por meio da fiscalização do CRC, a efetiva realização dos 

cursos e dos eventos na forma em que foram homologados; 

 (i) aplicar a sanção prevista no item 35B, informar à CDP quando da 

ocorrência das situações ali elencadas e assegurar à capacitadora o 

direito à ampla defesa e ao contraditório, obrigando-se a informar 

expressamente à CEPC/CFC. Da penalidade imposta pela 

CEPC/CRC, cabe recurso à CEPC/CFC, no prazo de 15 (quinze) dias 

contados da ciência da decisão; 

 (j) descredenciar os cursos e eventos em que for constatada a 

inobservância desta norma e assegurar à capacitadora o direito à 

ampla defesa e ao contraditório, obrigando-se a informar 

expressamente à CEPC/CFC. Da penalidade imposta pela 
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CEPC/CRC, cabe recurso à CEPC/CFC, no prazo de 15 (quinze) dias 

contados da ciência da decisão; e 

(k) julgar recursos em primeira instância encaminhados pelos 

profissionais ou pelas capacitadoras relativos ao PEPC, cientificando 

o interessado sobre a decisão. 

 

31. Até 30 de abril de cada ano, o CRC deve disponibilizar na internet e/ou 

por meio do sistema web, aos profissionais referidos no item 4, a certidão 

de cumprimento, ou não, da pontuação mínima estabelecida na presente 

norma. 

 

34.   Podem ser capacitadoras: 

(a) (...) 

(j)  Organizações Contábeis (escritórios contábeis e empresas de perícia 

contábil); 

(k)  (...) 

(o)  Entes da administração pública tais como Tribunais de Contas, 

Procuradorias, Secretaria do Tesouro, entre outros. 

 

35A.  As capacitadoras credenciadas para fins desta norma estão sujeitas à 

fiscalização do Sistema CFC/CRCs. 

 

35B.  As entidades identificadas como capacitadoras, inscritas e homologadas 

no contexto do Programa de Educação Profissional Continuada, podem 

ser suspensas temporariamente ou descredenciadas do PEPC, pela 

CEPC/CRC, devendo comunicar expressamente à CEPC/CFC, se 

constatados um dos seguintes fatos ou ocorrências, isoladamente ou em 

conjunto, observado o disposto no item 30, alínea (i), desta norma: 

(a) não realizar no período de, pelo menos, 12 meses um curso 

homologado dentro do Programa; 

(b)  deixar de cumprir as determinações relativas ao item 13 do anexo I, 

sobre documentação, controle e fiscalização; 
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35C.  A suspensão temporária da capacitadora, prevista no item 35B, é de até 

um ano. O descredenciamento pode ser por prazo indeterminado quando 

houver reincidência no período de 5 anos na aplicação de penalidade de 

suspensão. 

 

35D. A capacitadora ofertante de cursos voltados para o público interno, sob 

nenhuma hipótese, deve promovê-lo para público em geral, sob pena de 

sofrer as penalidades previstas no item 35B. 

 

36. Constituem-se eventos de EPC as atividades descritas nos itens seguintes, 

desde que aprovadas pela CEPC/CFC e CEPC/CRCs, nos termos desta 

norma.  

 

39.   Atuação em atividades relacionadas ao Programa de Educação 

Profissional Continuada, como: 

(a)  participante em comissões técnicas e ou colegiados do CFC, dos 

CRCs, da FBC, da Abracicon, do Ibracon, de outros órgãos 

reguladores/supervisores técnicos ou profissionais e de entidades de 

classe de segmentos específicos, no Brasil ou no exterior; 

 (b) (...) 

 

40. Produção intelectual de forma impressa ou eletrônica relacionada ao 

PEPC, por meio de: 

(a)  (...) 

(d)  teses, dissertações ou monografias aprovadas, de conclusão de pós-

graduação lato sensu ou stricto sensu; e  

(e)  (...) 

 

41. As atividades previstas nos itens de 37 a 40 devem ser consideradas, para 

efeito do disposto no item 7, conforme a pontuação e limitações 

estabelecidas nas tabelas contidas no Anexo II desta norma. 

 

42A.  A relação dos profissionais referidos no item 4 que não cumpriram a 

pontuação mínima exigida no item 7 deve ser encaminhada à Vice-
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presidência de Fiscalização, Ética e Disciplina do CFC pela Vice-

presidência de Desenvolvimento Profissional, para fins de orientação aos 

CRCs quanto à lavratura de auto de infração e abertura de processo ético 

disciplinar nos Conselhos Regionais de Contabilidade. 

 

43.  A não comprovação da pontuação mínima exigida, anualmente, nos 

termos desta norma pelos profissionais referidos no item 4, alíneas (a) e 

(j), acarreta a baixa do CNAI ou do CNPC, conforme o caso. 

 

 

Essas alterações, inclusões e exclusões serão incorporadas na NBC PG 12 

(R3) e entram em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2019. 

  

Brasília, 22 de novembro de 2018. 

 

Contador Zulmir Ivânio Breda 

Presidente 
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ANEXO I 

DIRETRIZES PARA CREDENCIAMENTO DE CAPACITADORAS, 

CREDENCIAMENTOS DE CURSOS/EVENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

PARA CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

2. O atendimento dos requisitos para o credenciamento da capacitadora e 

dos seus cursos deve ser analisado pela CEPC/CRC ou, na sua ausência, 

pela Câmara de Desenvolvimento Profissional, homologado pelo 

Plenário do Conselho Regional de Contabilidade e submetido à 

homologação da CEPC/CFC e homologação do Plenário do CFC. 

 

2A. Para fins de treinamento direcionado a público interno, as organizações 

contábeis e as áreas de treinamento das empresas de médio e grande porte 

terão os seus pedidos de credenciamentos analisados pela CEPC/CRCs, 

conforme definido no item 30(a) desta norma. 

5.  Eliminado. 

5A.  Eliminado. 

6.  As capacitadoras devem: 

(a)  preencher requerimento de credenciamento a ser assinado por seu 

representante legal; 

(b) (...) 

(ba) as organizações contábeis (firmas de auditoria, empresas de 

contabilidade e empresas de perícia contábil) ficam dispensadas das 

exigências relativas aos itens 6(b) e (c), se não oferecerem cursos 

voltados ao público externo;  

(bb) as empresas referidas no item 4, alíneas (f e h), desta norma que 

possuam estruturas departamentais dedicadas ao desenvolvimento e 

treinamento ficam dispensadas da exigência relativa à inclusão dessa 

atividade nos seus estatutos societários, desde que ofereçam cursos 

voltados ao público interno. Nesse caso, devem apresentar declaração 

assinada pelos seus representantes legais, informando que a empresa 

desenvolve internamente um programa estruturado e específico de 

desenvolvimento profissional para os seus colaboradores, apontando 

o responsável que deve representar a empresa (ou o grupo 

empresarial) no Sistema CFC/CRCs;  
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(c) (...)  

(ha)   divulgar a pontuação homologada pelo CFC/CRCs que deve ser 

realizada de forma a destacar a pontuação atribuída a cada área de 

atuação sujeita a educação profissional continuada;   

(i) (...) 

6A. No processo de avaliação e credenciamento de entidades de 

especialização ou desenvolvimento profissional a que se refere o item 34, 

alínea (g), que ofereçam cursos ao público em geral, deve ser 

considerado que no histórico apresentado conste, pelo menos, 2 anos de 

experiência em desenvolvimento de eventos de treinamento em matérias 

relacionadas às Ciências Contábeis e/ou a matérias correlatas, como 

Economia, Administração, Tributos ou Finanças, ou que tenha em seu 

quadro de instrutores profissionais com notório saber. 

7.  Os cursos e os eventos já credenciados e homologados pela CEPC/CFC e 

pela CEPC/CRCs dos Conselhos Regionais que possuem autonomia, 

oferecidos por capacitadoras, desde que preservem as características 

anteriormente aprovadas (programação, carga horária, instrutores), 

mantêm a pontuação que lhes foi atribuída, independentemente da 

unidade da Federação em que forem ministrados. 

9. Para credenciamento dos cursos ou eventos realizados na modalidade “a 

distância” ou “mista”, são exigidas as seguintes características mínimas. 

Considera-se aquisição de conhecimento as atividades presenciais, a 

distância ou mistas, incluindo autoestudo, estudo dirigido, e-learning e 

equivalentes, sobre temas que contribuam para a melhoria da 

performance do profissional, com conteúdo de natureza técnica e 

profissional, relacionados ao PEPC: 

(a) (...) 

13.  Para os cursos e, no que couber, para os eventos, a capacitadora deve 

manter em arquivo, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, os seguintes 

documentos: 

(a)  (...) 

(d) nos casos de ensino a distância ou misto e autoestudo, devem ser 

observados os procedimentos desta norma e mantidos os seguintes 

documentos: 

(i) (...) 
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ANEXO II TABELAS DE PONTUAÇÃO 

Tabela I – Aquisição de conhecimento  

(observar a determinação contida no item 7 desta norma) 

Natureza Características Requisitos Atribuição de pontos 

Cursos e treinamentos 

internos e reuniões 

técnicas internas das 

organizações contábeis 

credenciadas (firmas de 

auditoria independente, 

escritórios contábeis e 

empresas de perícia 

contábil)  

Cursos que contribuam para a 

melhoria da performance, com 

conteúdo de natureza técnica e 

profissional, relacionados ao PEPC. 

Cursos 

presenciais, a 

distância ou 

mistos.  

1 (um) ponto por 

hora. 

Demais cursos e palestras 

credenciadas  

Temas que contribuam para a 

melhoria da performance do 

profissional, com conteúdo de 

natureza técnica e profissional, 

relacionados ao PEPC. 

Cursos e 

palestras 

presenciais, a 

distância ou 

mistos. 

 1 (um) ponto por 

hora. 

Cursos de graduação e 

pós-graduação (lato sensu 

e stricto sensu) oferecidos 

por IES, reconhecidos no 

MEC 

Disciplinas que contribuam para a 

melhoria da performance do 

profissional, com conteúdo de 

natureza técnica e profissional, 

relacionadas ao PEPC. 

Mínimo de 360 

(trezentos e 

sessenta) horas-

aula 

 

1 ponto por hora, 

limitado a 10 (dez) 

pontos por disciplina 

concluída com 

aprovação. A 

comprovação deve ser 

feita pelo profissional 

mediante a 

apresentação de 

declaração, emitida 

pela IES, das 

disciplinas concluídas 

no ano. 

Autoestudo credenciado 

Considera-se autoestudo, o 

aprendizado sem interação de 

facilitadores, em que o profissional 

aprende por meio de material de 

estudo dirigido (impresso ou online), 

e, ao final do processo realiza uma 

prova (com, no mínimo, 75% de 

acertos para aprovação).  

Cursos a 

distância por 

meio virtual  

1 (um) ponto por hora 

concluída com 

aprovação. 

 

Eventos credenciados, 

como: conferências; 

seminários; fóruns; 

debates; encontros; 

reuniões técnicas; painéis; 

congressos; convenções; 

simpósios nacionais e 

internacionais. 

Eventos que contribuam para a 

melhoria da performance do 

profissional, com conteúdo de 

natureza técnica e profissional, 

relacionados ao PEPC. 

Eventos 

presenciais, a 

distância ou 

mistos com 

controle de 

frequência. 

1 (um) ponto, 

limitado a 20 (vinte) 

pontos por evento. 
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Tabela II – Docência  

A comprovação de docência deve ser feita mediante apresentação de declaração emitida por 

Instituição de Ensino Superior (IES), contendo disciplina, ementa, carga horária e período de 

realização. 

A atribuição total de pontos para a atividade de docência é limitada 

a 20 (vinte) pontos por ano 

Natureza Características Atribuição de Pontos 

Pós-graduação (lato sensu e 

stricto sensu) 

Disciplinas relacionadas ao 

PEPC ministradas por IES 

credenciada pelo MEC. 

1 ponto por hora, limitado a 10 

(dez) pontos por disciplina 

ministrada no ano. 

Observação: A disciplina 

ministrada em mais de uma 

turma, independentemente da 

instituição e do semestre letivo, é 

computada uma vez no ano. 

Graduação e cursos de extensão 

Cursos ou eventos credenciados 

Participação como 

conferencista, palestrante, 

painelista, instrutor e 

facilitador em eventos 

nacionais e internacionais. 

 

1 (um) ponto por hora. 
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Tabela III – Atuação como participante  

A atribuição total de pontos para atuação como participante é limitada 

a 20 (vinte) pontos por ano   

A comprovação deve ser feita mediante a apresentação de documentação.    

Natureza Características Requisitos Atribuição de Pontos 

 

 

Comissões 

Técnicas e 

Profissionais; 

grupos de estudo 

no Brasil ou no 

exterior. 

 

Temas relacionados à Contabilidade, 

à Auditoria, à Perícia e às normas da 

profissão contábil 

Comissões Técnicas e de Pesquisa do 

CFC, dos CRCs, do Ibracon, da FBC, 

da Abracicon e outros órgãos 

reguladores. 

(a) Comissões Técnicas e de 

Pesquisa de instituições de 

reconhecido prestígio. 

(b) Comissões, órgãos e comitês de 

orientações ao mercado de 

companhias abertas. 

 

 

12 (doze) 

meses ou 

proporção. 

 

 

 

1 (um) ponto por hora.  

Orientação de 

tese, dissertação 

ou monografia 

Temas relacionados à Contabilidade, 

à Auditoria, à Perícia e às normas da 

profissão contábil:  

(a) Doutorado 

(b) Mestrado 

(c) Especialização 

(d) Bacharelado 

 

 

Trabalho 

aprovado 

 

 

(a) 10 (dez) pontos. 

(b) 7 (sete) pontos. 

(c) 4 (quatro) pontos. 

(d) 3 (três) pontos. 

Participação em 

bancas 

acadêmicas 

Temas relacionados à Contabilidade, 

à Auditoria, à Perícia e às normas da 

profissão contábil:  

(a) Doutorado 

(b) Mestrado 

 

Trabalho 

aprovado 

 

 

(a) 5 (cinco) pontos. 

(b) 3 (três) pontos.  

 

Limitado a 10 (dez) 

pontos por ano. 
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Tabela IV – Produção Intelectual  

 A atribuição total de pontos da produção intelectual é limitada  

a 20 (vinte) pontos por ano 

Natureza Características Atribuição de Pontos 

Publicação, no exercício, 

de artigos em jornais e 

em revistas nacionais e 

internacionais, de forma 

impressa e eletrônica 

Matérias e artigos relacionados à 

Contabilidade, à Auditoria, à Perícia e à 

profissão contábil homologados pela 

CEPC/CFC. 

Até 3 (três) pontos por 

matéria. 

Artigos técnicos publicados em revista 

qualificada pela CAPES ou jornal de 

circulação nacional e internacional e 

homologados pela CEPC/CFC. 

Até 7 (sete) pontos por 

artigo. 

Apresentação, no 

exercício, de estudos ou 

trabalhos de pesquisa 

técnica 

Participação em congressos internacionais 

relacionados à Contabilidade, à Auditoria, à 

Perícia e à profissão e aprovados pela 

CEPC/CFC. 

Até 15 (quinze) pontos por 

estudo ou trabalho. 

Participação em congressos ou convenções 

nacionais relacionados à Contabilidade, à 

Auditoria, à Perícia e à profissão contábil e 

que façam parte do PEPC reconhecido pela 

CEPC/CFC. 

Até 10 (dez) pontos por 

estudo ou trabalho 

Autoria de livros 

Autoria de livro publicado, no exercício, 

relacionados à Contabilidade, à Auditoria, à 

Perícia e à profissão contábil, reconhecido 

pela CEPC/CFC. 

Até 20 (vinte) pontos por 

obra. 

Coautoria de livros 

Coautoria de livro publicado no exercício, 

relacionados à Contabilidade, à Auditoria, à 

Perícia e à profissão contábil. 

Até 10 (dez) pontos por 

obra. 

Tradução de livros 

Tradução e adaptação, no exercício, de 

livros publicados no exterior relacionados à 

Contabilidade, à Auditoria, à Perícia e à 

profissão contábil, aprovados pela 

CEPC/CFC. 

Até 10 (dez) pontos por 

obra. 

 

Observação: 

 

A pontuação resultante da conversão das horas não deve apresentar fracionamento inferior ou 

superior a meio ponto (0,5). Os cálculos decorrentes do número de horas cumpridas pelo 

profissional devem ser “arredondados” para maior ou menor, de acordo com a aproximação. 

 

A CEPC/CFC poderá emitir orientação referente à pontuação de cursos e eventos por meio de tabela 

específica de pontuação. Eliminado.  
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ANEXO III 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA 

Nome:  

CRC Registro n.º 

Estado de origem:   

CPF n.º  

CNAI n.º 

CNPC n.º  

Endereço preferencial para comunicação ( ) Com. ( ) Res.:  

Rua/Av.:...................................................................................n.º..............Bairro:........................ 

Cidade:................................................UF:..................................CEP:.................... 

Telefones ( ) Com. ( ) Res.: .......................... Celular: ...........................  

E-mail: ......................................................... 

Função exercida: 

 

AUDITORIA INDEPENDENTE: 

- hipóteses das alíneas (a), (b), (c) e (d) do item 4 desta norma: 

(   ) Auditor CNAI;  (   ) Sócio; (   ) Terceirizado firma de auditoria;  (   ) Diretor;  (   ) Gerente; (   ) 

Supervisor;    (   ) Responsável Técnico 

 

ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS QUE POSSUAM A TIVIDADE DE AUDITORIA NO OBJETO 

SOCIAL 

- hipótese da alínea (e) do item 4 desta norma: 

(   ) Sócio;   (   ) Diretor;  (   ) Gerente; (   ) Supervisor; (   ) Responsável Técnico 

 

DEMAIS ENTIDADES DE GRANDE PORTE E ENTIDADES SEM FINALIDADE DE 

LUCROS: 

- hipóteses da alínea (f) do item 4 desta norma: 

(   ) Resp. Técnico Demonstrações Contábeis; (   ) Diretor ; (   ) Chefe; (   ) Gerente; (   ) Supervisor   

 

SOCIEDADES E ENTIDADES SEM FINALIDADE DE LUCROS QUE TIVEREM, NO 

EXERCÍCIO SOCIAL ANTERIOR, RECEITA TOTAL, IGUAL OU SUPERIOR A R$ 78 

MILHÕES: 

- hipótese da alínea (h) do item 4 desta norma: 

(   ) Resp. Técnico Demonstrações Contábeis.  

 

PREVIC: 

- hipótese da alínea (i)  do item 4 desta norma: 
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(   ) Previc 

 

PERITO CONTÁBIL: 

- hipótese da alínea (j) do item 4 desta norma: 

 (   ) Perito (CNPC) 

 

VOLUNTÁRIO: 

(    ) Realizei atividades de EPC mesmo não estando incluído em nenhuma das situações previstas 

no item 4 desta norma.  

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

Exercício: 1º/1/............... a 31/12/............. 

I. AQUISIÇÃO DE CONHECIMENTOS 

CURSO/EVENT

O 

CAPACITADOR

A 

N.º DA 

CAPACITADOR

A 

DATA OU 

PERÍODO 

CÓDIG

O 

DO 

CURSO 

CRÉDITO

S DE 

PONTOS 

            

            

II. DOCÊNCIA 

Atividade que necessita de apreciação para atribuição de pontuação. 

DISCIPLINA CAPACITADOR

A/ 

INSTITUIÇÃO 

DE ENSINO 

N.º DA 

CAPACITADOR

A  

DATA OU 

PERÍODO  

CÓDIG

O DO 

CURSO 

CRÉDITO

S DE 

PONTOS 

            

            

III. ATUAÇÃO COMO PARTICIPANTE (COMISSÕES TÉCNICAS E PROFISSIONAIS) 

Atividade que necessita de apreciação para atribuição de pontuação.  

COMISSÃO/ 

BANCA 

EXAMINADOR

A 

ENTIDADE 
DATA OU 

PERÍODO 

CRÉDITOS DE 

PONTOS 
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IV. PRODUÇÃO INTELECTUAL (LIVROS, ARTIGOS E PESQUISAS)  

Atividade que necessita de apreciação para atribuição de pontuação. 

TÍTULO FONTE 

DATA 

PUBLICAÇÃ

O 

CRÉDITOS DE 

PONTOS  

        

        

TOTAL DE PONTOS: 

I. Aquisição de Conhecimento: 

II. Docência: 

III. Atuação como participante: 

IV. Produção intelectual: 

 

 

 

DECLARO SOB RESPONSABILIDADE QUE SÃO VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES 

CONTIDAS NESTE DOCUMENTO. 

 

 

...................................................... , .............., de ............................................... de 20XX 

 

 

Assinatura 
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE 

REVISÃO NBC 01 
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 01, DE 

18 DE OUTUBRO DE 2018 

 

 

Aprova a revisão das seguintes normas e 

interpretações técnicas: NBC TG 02 (R3), 

NBC TG 03 (R3), NBC TG 04 (R4), NBC TG 

11 (R2), NBC TG 15 (R4), NBC TG 16 (R2), 

NBC TG 18 (R3), NBC TG 19 (R2), NBC TG 

20 (R2), NBC TG 25 (R2), NBC TG 26 (R5), 

NBC TG 27 (R4), NBC TG 28 (R4), NBC TG 

29 (R2), NBC TG 32 (R4), NBC TG 33 (R2), 

NBC TG 37 (R5), NBC TG 39 (R5), NBC TG 

40 (R3), NBC TG 47, NBC TG 48 e ITG 12. 

 

 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de 

suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea 

“f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 

12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 01, 

que altera as seguintes normas e interpretações: 

 

1.  Altera o item 16 na NBC TG 02 (R3) – Efeitos das Mudanças nas 

Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

16.  A característica essencial de item monetário é o direito a receber (ou a 

obrigação de entregar) um número fixo ou determinável de unidades de 

moeda. Alguns exemplos incluem: passivos de planos de pensão ou outros 

benefícios a empregados a serem pagos com caixa; provisões que devem ser 

liquidadas em caixa; passivos de arrendamento; e dividendos a serem 

distribuídos com caixa, que são reconhecidos como passivos. Da mesma 

forma, o contrato que preveja o direito a receber (ou a obrigação de entregar) 

um número variável de instrumentos patrimoniais da própria entidade ou uma 

quantidade variável de ativos, cujo valor justo a ser recebido (ou a ser 

entregue) iguala-se ao número fixo ou determinável de unidades de moeda, é 
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considerado item monetário. Por outro lado, a característica essencial de item 

não monetário é a ausência do direito a receber (ou da obrigação de entregar) 

um número fixo ou determinável de unidades de moeda. Alguns exemplos 

incluem: adiantamento a fornecedores de mercadorias; adiantamento a 

prestadores de serviços; goodwill; ativos intangíveis; estoques; imobilizado; 

ativo de direito de uso; e provisões a serem liquidadas mediante a entrega de 

ativo não monetário. 

 

 

2.  Altera os itens 17 e 44 na NBC TG 03 (R3) – Demonstração dos 

Fluxos de Caixa, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

17.  A divulgação separada dos fluxos de caixa advindos das atividades de 

financiamento é importante por ser útil na predição de exigências de fluxos 

futuros de caixa por parte de fornecedores de capital à entidade. Exemplos de 

fluxos de caixa advindos das atividades de financiamento são: 

(a) (...) 

(e) pagamentos em caixa pelo arrendatário para redução do passivo relativo 

a arrendamento mercantil. 

 

44.  Muitas atividades de investimento e de financiamento não têm impacto 

direto sobre os fluxos de caixa correntes, muito embora afetem a estrutura de 

capital e de ativos da entidade. A exclusão de transações que não envolvem 

caixa ou equivalentes de caixa da demonstração dos fluxos de caixa é 

consistente com o objetivo da referida demonstração, visto que tais itens não 

envolvem fluxos de caixa no período corrente. Exemplos de transações que 

não envolvem caixa ou equivalente de caixa são: 

(a) a aquisição de ativos, quer seja pela assunção direta do passivo 

respectivo, quer seja por meio de arrendamento mercantil; 

(b) (...) 

 

 

3.  Altera os itens 3 e 6 e, na Interpretação Técnica anexa, o item 6 na 

NBC TG 04 (R4) – Ativo Intangível, que passam a vigorar com as 

seguintes redações: 
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3.  Se outra norma estabelecer o tratamento contábil para um tipo 

específico de ativo intangível, a entidade deve aplicar a referida norma 

específica em vez desta. Por exemplo, esta norma não deve ser aplicada nos 

seguintes casos: 

(a)  (...) 

(c) arrendamentos mercantis de ativo intangível contabilizado de acordo 

com a NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil; 

(d) (...) 

 

6.  Direitos detidos por arrendatário por meio de contratos de licenciamento 

para itens como filmes cinematográficos, gravações em vídeo, peças, 

manuscritos, patentes e direitos autorais estão dentro do alcance desta norma e 

devem ser excluídos do alcance da NBC TG 06. 

 

6.  A NBC TG 04 – Ativo Intangível não é aplicável a ativos intangíveis 

mantidos pela entidade para venda no curso normal dos negócios (ver NBC 

TG 16 e NBC TG 47), nem a arrendamentos de ativos intangíveis dentro do 

alcance da NBC TG 06. Consequentemente, esta interpretação não deve ser 

aplicada aos gastos com o desenvolvimento ou à operação de sítio na internet 

(ou software de sítio na internet) para venda a outra entidade ou que é 

contabilizado de acordo com a NBC TG 06.  

 

 

4.  Altera o item 4 na NBC TG 11 (R2) – Contratos de Seguro, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

4. A entidade não deve aplicar esta norma para: 

(a) (...) 

(c)  direitos ou obrigações contratuais que dependem do uso, ou do direito 

de uso, de item não financeiro (por exemplo, algumas taxas de licença, 

royalties, pagamentos variáveis de arrendamentos mercantis e itens 

semelhantes), assim como garantia de valor residual embutido em 

arrendamento (ver NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil, 

NBC TG 47 e NBC TG 04 – Ativo Intangível);  
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(d) (...) 

 

 

5.  Altera os itens 14, 17, B32 e B42, inclui os itens 28A, 28B e seu título 

e 42A e exclui os itens B28, B29 e B30 na NBC TG 15 (R4) – Combinação 

de Negócios, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

14. Os itens B31 a B40 fornecem orientações para o reconhecimento de 

ativos intangíveis. Os itens 22 a 28B especificam os tipos de ativos 

identificáveis e os passivos assumidos, os quais incluem itens para os quais 

esta norma prevê limitadas exceções ao princípio e às condições de 

reconhecimento. 

 

17. Esta norma prevê duas exceções ao princípio descrito no item 15: 

(a) classificação de contrato de arrendamento mercantil em que a adquirida 

é o arrendador como arrendamento operacional ou financeiro, conforme 

descrito na NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil; e 

(b) (...)  

 

Arrendamento em que a adquirida é o arrendatário 

 

28A. O adquirente deve reconhecer o ativo de direito de uso e passivos de 

arrendamento para arrendamentos identificados de acordo com a NBC TG 06, 

no qual a adquirida é o arrendatário. O adquirente não é obrigado a reconhecer 

o ativo de direito de uso e os passivos de arrendamento para: 

(a) arrendamento para o qual o prazo do arrendamento (conforme definido na 

NBC TG 06) termina dentro de 12 meses contados da data de aquisição; ou 

(b) arrendamento para o qual o ativo subjacente é de baixo valor (conforme 

descrito nos itens B3 a B8 da NBC TG 06). 

 

28B. O adquirente deve mensurar o passivo de arrendamento ao valor presente 

do saldo de arrendamento remanescente (conforme definido na NBC TG 06) 

como se o contrato de arrendamento adquirido fosse um novo contrato de 

arrendamento na data de aquisição. O adquirente deve mensurar o ativo de 
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direito de uso ao mesmo valor do passivo de arrendamento, ajustado para 

refletir os termos favoráveis ou desfavoráveis do arrendamento quando 

comparado com os termos do mercado. 

 

42A. Quando a parte em negócio em conjunto (conforme definido na NBC TG 

19) obtém o controle de negócio que é operação conjunta (conforme definido 

na NBC TG 19) e teve direitos sobre os ativos e obrigações dos passivos 

relacionados a essa operação conjunta imediatamente anterior à data de 

aquisição, a transação é uma combinação de negócios alcançada em estágios. 

O adquirente deve, portanto, aplicar os requisitos para combinação de 

negócios realizada em estágios, incluindo a remensuração de sua participação 

anterior na operação conjunta na forma descrita no item 42. Ao fazê-lo, o 

adquirente deve remensurar toda a sua participação anterior na operação 

conjunta. 

 

B28. Eliminado. 

 

B29. Eliminado. 

 

B30. Eliminado. 

 

B32. O ativo intangível que atende ao critério legal-contratual é identificável 

mesmo se ele não puder ser transferido ou separado da adquirida ou de outros 

direitos e obrigações. Por exemplo: 

(a) eliminada; 

(b) (...) 

 

B42. Na mensuração do valor justo, na data da aquisição, de ativo tal como 

edifício ou patente que sejam objeto de arrendamento mercantil operacional, 

em que a adquirida é o arrendador, o adquirente deve considerar os termos e as 

condições do contrato de arrendamento. O adquirente não deve reconhecer o 

ativo ou passivo separadamente, se as condições do arrendamento mercantil 

operacional forem favoráveis ou desfavoráveis em relação às condições de 

mercado.  
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6.  Altera o item 12 na NBC TG 16 (R2) – Estoques, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

12.  Os custos de transformação de estoques incluem os custos diretamente 

relacionados com as unidades produzidas ou com as linhas de produção, como 

pode ser o caso da mão de obra direta. Também incluem a alocação 

sistemática de custos indiretos de produção, fixos e variáveis, que sejam 

incorridos para transformar os materiais em produtos acabados. Os custos 

indiretos de produção fixos são aqueles que permanecem relativamente 

constantes independentemente do volume de produção, tais como a 

depreciação e a manutenção de edifícios e instalações fabris, máquinas, 

equipamentos e ativos de direito de uso utilizados no processo de produção e o 

custo de gestão e de administração da fábrica. Os custos indiretos de produção 

variáveis são aqueles que variam diretamente, ou quase diretamente, com o 

volume de produção, tais como materiais indiretos e certos tipos de mão de 

obra indireta. 

 

 

7.  Inclui os itens 14A e 45G a 45K e exclui o item 41 na NBC TG 18 

(R3) – Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 

Controlado em Conjunto, que passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 

14A. A entidade também deve aplicar a NBC TG 48 a outros instrumentos 

financeiros em coligada, em controlada ou em empreendimento controlado em 

conjunto, relativamente aos quais o método da equivalência patrimonial não é 

aplicado. Esses instrumentos incluem participações de longo prazo que, em 

substância, fazem parte do investimento líquido da entidade em coligada, em 

controlada ou em empreendimento controlado em conjunto (ver item 38). A 

entidade deve aplicar a NBC TG 48 a tais participações de longo prazo antes 

de aplicar o item 38 e os itens 40 a 43 desta norma. Ao aplicar a NBC TG 48, 

a entidade não deve levar em consideração quaisquer ajustes no valor contábil 

de participações de longo prazo decorrentes da aplicação desta norma. 

 

41.  (Eliminado). 

… 
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45G. A entidade deve aplicar as alterações dos itens 14A e 41, 

retrospectivamente, de acordo com a NBC TG 23 para períodos de relatório 

anual com início em 1º de janeiro do início da vigência dessas alterações, 

exceto quando especificado nos itens 45H a 45K.  

 

45H. A entidade que aplicar pela primeira vez as alterações descritas no item 

45G ao mesmo tempo em que aplicar pela primeira vez a NBC TG 48 deve 

aplicar os requisitos de transição, especificados na NBC TG 48, às 

participações de longo prazo descritos no item 14A. 

 

45I. A entidade, que aplicou pela primeira vez as alterações descritas no item 

45G, após a primeira aplicação da NBC TG 48, deve aplicar os requisitos de 

transição da NBC TG 48 necessários para a aplicação dos requisitos 

estabelecidos no item 14A para as participações de longo prazo. Para esse 

propósito, as referências à data da aplicação inicial da NBC TG 48 devem ser 

lidas como referentes ao início do período de relatório anual em que a entidade 

aplicar as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial das 

alterações). A entidade não é obrigada a reapresentar os períodos anteriores 

para refletir a aplicação das alterações. A entidade pode reapresentar períodos 

anteriores somente se for possível sem o uso de percepção posterior. 

 

45J. Ao aplicar pela primeira vez as alterações descritas no item 45G, a 

entidade que aplica a isenção temporária da NBC TG 48, de acordo com os 

contratos de seguro da NBC TG 11, não é obrigada a reapresentar os períodos 

anteriores para refletir a aplicação das alterações. A entidade pode 

reapresentar períodos anteriores somente se for possível sem o uso de 

percepção posterior. 

 

45K. Se a entidade não reapresentar os períodos anteriores, aplicando o item 

45I ou o item 45J, na data da aplicação inicial das alterações, deve reconhecer 

em lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme 

apropriado) qualquer diferença entre: 

(a) o valor contábil anterior das participações de longo prazo descritas no item 

14A nessa data; e 

(b) o valor contábil dessas participações de longo prazo nessa data. 
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8.  Inclui o item B33CA na NBC TG 19 (R2) – Negócios em Conjunto, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

B33CA. A parte que participa, mas não tem controle conjunto de uma 

operação conjunta, pode obter o controle conjunto da operação conjunta em 

que a atividade da operação conjunta constitui um negócio, conforme definido 

na NBC TG 15. Nesses casos, participações anteriormente detidas em 

operação conjunta não devem ser remensuradas. 

 

 

9.  Altera os itens 6 e 14 na NBC TG 20 (R2) – Custos de Empréstimos, 

que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

6.  Custos de empréstimos podem incluir:  

(a) (...)  

(d) juros sobre passivos de arrendamento mercantil reconhecidos de acordo 

com a NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil; e 

(e) (...) 

 

14.  À medida que a entidade toma recursos emprestados sem destinação 

específica e os utiliza com o propósito de obter ativo qualificável, a entidade 

deve determinar o montante dos custos dos empréstimos elegíveis à 

capitalização, aplicando uma taxa de capitalização aos gastos com o ativo. A 

taxa de capitalização deve ser a média ponderada dos custos dos empréstimos 

aplicáveis a todos os empréstimos da entidade que estiveram vigentes durante 

o período. No entanto, a entidade deve excluir desse cálculo os custos de 

empréstimos aplicáveis aos empréstimos feitos especificamente com o 

propósito de obter um ativo qualificável até que todas as atividades 

necessárias para preparar esse ativo para uso ou venda pretendidos estejam 

completas. O montante dos custos de empréstimos, que a entidade capitalizar 

durante o período, não deve exceder o montante dos custos de empréstimos 

incorridos durante esse período. 
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10.  Altera o item 5 na NBC TG 25 (R2) – Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

5.  Quando outra norma tratar de um tipo específico de provisão ou de 

passivo ou ativo contingente, a entidade deve aplicar essa norma em vez da 

presente norma. Por exemplo, certos tipos de provisões são tratados nas 

normas relativos a: 

(a) (...) 

(c) arrendamento mercantil (ver a NBC TG 06 – Operações de 

Arrendamento Mercantil). No entanto, esta norma aplica-se a qualquer 

arrendamento que se torne oneroso antes da data de início do arrendamento, 

conforme definido na NBC TG 06. Esta norma também deve ser aplicada a 

arrendamentos de curto prazo e arrendamentos para os quais o ativo 

subjacente é de baixo valor, contabilizado de acordo com o item 6 da NBC TG 

06, e que se tornaram onerosos; 

(d) (...) 

 

 

11.  Altera o item 123 na NBC TG 26 (R5) – Apresentação das 

Demonstrações Contábeis, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

123. No processo de aplicação das políticas contábeis da entidade, a 

administração exerce diversos julgamentos, além das que envolvem 

estimativas, que podem afetar, significativamente, os montantes reconhecidos 

nas demonstrações contábeis. Por exemplo, a administração exerce julgamento 

ao definir: 

(a) (...) 

(b)  quando substancialmente todos os riscos e benefícios significativos da 

propriedade de ativos financeiros e, para arrendadores, os ativos sujeitos a 

arrendamento são transferidos para outras entidades; 

(c) (...) 
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12.  Altera os itens 5, 6, 10, 29 e 44, exclui os itens 4 e 27 na NBC TG 27 

(R4) – Ativo Imobilizado, que passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 

4.  Eliminado. 

 

5.  A entidade que use o modelo de custo para propriedade para 

investimento, em conformidade com a NBC TG 28 – Propriedade para 

Investimento, deve utilizar o modelo de custo desta norma para propriedade 

para investimento próprio. 

 

6.    Os seguintes termos são usados nesta norma, com os significados 

especificados: 

(...) 

Ativo imobilizado é o item tangível que: 

(a)  é mantido para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou 

serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e 

(b) se espera utilizar por mais de um período. 

 

10.  A entidade deve avaliar, segundo esse princípio de reconhecimento, 

todos os seus custos com ativos imobilizados no momento em que eles são 

incorridos. Esses custos incluem custos incorridos inicialmente para adquirir 

ou construir item do ativo imobilizado e os custos incorridos posteriormente 

para renová-lo, substituir suas partes, ou dar manutenção a ele. O custo de 

item de imobilizado pode incluir custos incorridos, relativos aos contratos de 

arrendamento de ativo, que são usados para construir, adicionar a, substituir 

parte ou serviço a item do imobilizado, tais como a depreciação de ativo de 

direito de uso. 

 

27.  Eliminado. 

 

29.  Quando a opção pelo método de reavaliação for permitida por lei
(1)

, a 

entidade deve optar pelo método de custo do item 30 ou pelo método de 
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reavaliação do item 31 como sua política contábil e deve aplicar essa política a 

uma classe inteira de ativos imobilizados. 
(1)

 A reavaliação de bens tangíveis e intangíveis não é permitida devido às 

disposições contidas na Lei n.º 11.638/2007, que alterou a Lei n.º 6.404/1976. 

 

44.  A entidade deve alocar o valor inicialmente reconhecido de item do 

ativo imobilizado aos componentes significativos desse item e deve depreciá-

los separadamente. Por exemplo, pode ser adequado depreciar separadamente 

a estrutura e os motores de aeronave. De forma similar, se o arrendador 

adquire o ativo imobilizado que esteja sujeito a arrendamento mercantil 

operacional, pode ser adequado depreciar separadamente os montantes 

relativos ao custo daquele item que sejam atribuíveis a condições do contrato 

de arrendamento mercantil favoráveis ou desfavoráveis em relação a 

condições de mercado. 

 

 

13.  Altera os itens 5, 7, 8, 9, 30, 41, 50, 53, 53A, 54, 56, 60, 61, 62, 67, 74, 

75, 77 e 78, inclui os itens 19A, 29A e 40A e exclui os itens 3, 6, 25, 26 e 34 

na NBC TG 28 (R4) – Propriedade para Investimento, que passam a 

vigorar com as seguintes redações: 

 

3.  Eliminado. 

 

5.  Os termos que se seguem são usados nesta norma com os significados 

especificados: 

(...) 

Propriedade para investimento é a propriedade (terreno ou edifício – ou 

parte de edifício – ou ambos) mantida (pelo proprietário ou pelo arrendatário 

como ativo de direito de uso) para auferir aluguel ou para valorização do 

capital ou para ambas e, não, para: 

(a) uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para finalidades 

administrativas; ou  

(b) venda no curso ordinário do negócio. 
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Propriedade ocupada pelo proprietário é a propriedade mantida (pelo 

proprietário ou pelo arrendatário como ativo de direito de uso) para uso na 

produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para finalidades 

administrativas. 

 

6.  Eliminado. 

 

7.  As propriedades para investimento são mantidas para obter rendas ou para 

valorização do capital ou para ambas, e por isso classificadas no subgrupo 

Investimentos, dentro do Ativo Não Circulante. Por isso, a propriedade para 

investimento gera fluxos de caixa altamente independentes dos outros ativos 

mantidos pela entidade. Isso distingue as propriedades para investimento de 

propriedades ocupadas pelos proprietários. A produção ou o fornecimento de 

bens ou serviços (ou o uso de propriedades para finalidades administrativas) 

gera fluxos de caixa que são atribuíveis não apenas às propriedades, mas 

também a outros ativos usados no processo de produção ou de fornecimento. 

A NBC TG 27 – Ativo Imobilizado aplica-se à propriedade própria ocupada 

pelo proprietário e a NBC TG 06 aplica-se à propriedade ocupada pelo 

proprietário mantida por arrendamento como ativo de direito de uso. 

 

8.  O que se segue são exemplos de propriedades para investimento: 

(a) (...) 

(c) edifício que seja propriedade da entidade (ou ativo de direito de uso 

relativo a edifício mantido pela entidade) e que seja arrendado sob um ou mais 

arrendamentos operacionais; 

(d) (...) 

 

9.  Seguem-se exemplos de itens que não são propriedades para 

investimento, estando, por isso, fora do alcance desta norma: 

(a) (...) 

(c) propriedade ocupada pelo proprietário (ver NBC TG 27 e NBC TG 06), 

incluindo (entre outras coisas) propriedade mantida para uso futuro como 

propriedade ocupada pelo proprietário, propriedade mantida para 

desenvolvimento futuro e uso subsequente como propriedade ocupada pelo 

proprietário, propriedade ocupada por empregados (paguem ou não aluguéis a 
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taxas de mercado) e propriedade ocupada pelo proprietário ao aguardo de 

alienação; 

(d) (...) 

 

19A. A propriedade para investimento mantida por arrendatário como ativo de 

direito de uso deve ser reconhecida de acordo com a NBC TG 06. 

 

25.  Eliminado.  

 

26.  Eliminado.  

 

29A. A propriedade para investimento mantida por arrendatário como ativo de 

direito de uso deve ser mensurada inicialmente ao custo de acordo com a NBC 

TG 06. 

 

30.  Com as exceções indicadas nos itens 32A, a entidade deve escolher como 

sua política contábil o método do valor justo, descrito nos itens 33 a 55, ou o 

método do custo, descrito no item 56, e deve aplicar essa política a todas as 

suas propriedades para investimento. 

 

34.  Eliminado.  

 

40A. Quando o arrendatário utilizar o modelo de valor justo para mensurar a 

propriedade para investimento que é mantida como ativo de direito de uso, 

deve mensurar o ativo de direito de uso, e, não, a propriedade subjacente, ao 

valor justo. 

 

41.  A NBC TG 06 especifica a base do reconhecimento inicial do custo de 

propriedade para investimento mantida por arrendatário como ativo de direito 

de uso. O item 33 exige que a propriedade para investimento mantida por 

arrendatário como ativo de direito de uso seja remensurada, se necessário, pelo 

valor justo, se a entidade escolher o modelo de valor justo. Quando os 

pagamentos de arrendamento são efetuados a taxas de mercado, o valor justo 

da propriedade para investimento mantida por arrendatário como ativo de 
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direito de uso na aquisição, líquido de todos os pagamentos de arrendamento 

esperados (incluindo os relativos a passivos de arrendamento reconhecidos), 

deve ser zero. Assim, remensurar o ativo de direito de uso de arrendamento do 

custo, de acordo com a NBC TG 06, para o valor justo, de acordo com o item 

33 (tendo em conta os requisitos do item 50), não deve resultar em qualquer 

ganho ou perda inicial, a não ser que o valor justo seja mensurado em 

momentos diferentes. Isso pode ocorrer quando for feita a escolha para aplicar 

o método do valor justo após o reconhecimento inicial. 

 

50.  Ao determinar o valor justo da propriedade para investimento, a entidade 

não deve computar duplamente ativos ou passivos que estejam reconhecidos 

como ativos ou passivos separados. Por exemplo:  

(a) (...) 

(d) o valor justo da propriedade para investimento, mantida por arrendatário 

como ativo de direito de uso, reflete os fluxos de caixa esperados (incluindo os 

pagamentos variáveis de arrendamento que se espera que se tornem exigíveis). 

Em conformidade, se a avaliação obtida para a propriedade for líquida de 

todos os pagamentos que se espera que sejam feitos, será necessário voltar a 

adicionar qualquer passivo de arrendamento reconhecido para atingir o valor 

contábil da propriedade para investimento, utilizando o método do valor justo. 

 

53.  Há presunção refutável de que a entidade pode confiavelmente mensurar 

o valor justo de propriedade para investimento em base contínua. Porém, em 

casos excepcionais, quando a entidade adquire, pela primeira vez, a 

propriedade para investimento (ou quando a propriedade existente se torne 

pela primeira vez propriedade para investimento na sequência da conclusão da 

construção ou do desenvolvimento, ou após a alteração de uso), há clara 

evidência de que o valor justo da propriedade para investimento não é 

mensurável com confiabilidade em base contínua. Isso ocorre quando, e 

apenas quando, o mercado de propriedades comparáveis está inativo (por 

exemplo, há poucas transações recentes, preços cotados não são atuais ou 

preços de transação observados indicam que o vendedor foi forçado a vender) 

e quando não estão disponíveis mensurações alternativas confiáveis de valor 

justo (por exemplo, com base em projeções de fluxos de caixa descontados). 

Se a entidade concluir que o valor justo de propriedade para investimento em 

construção não é mensurável com confiabilidade, mas for esperado que o 

valor justo da propriedade seja mensurável com confiabilidade quando a 

construção for concluída, a propriedade para investimento em construção deve 
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ser mensurada ao custo até que seu valor justo se torne confiavelmente 

mensurável ou a construção seja concluída (o que ocorrer primeiro). Se a 

entidade concluir que o valor justo de propriedade para investimento (outra 

que não a propriedade para investimento em construção) não é confiavelmente 

mensurável, a entidade deve mensurar essa propriedade para investimento 

utilizando o método do custo da NBC TG 27 – Ativo Imobilizado para 

propriedade para investimento própria ou, de acordo com a NBC TG 06, para 

propriedade para investimento mantida por arrendatário como ativo de direito 

de uso. O valor residual da propriedade para investimento deve ser assumido 

como sendo zero. A entidade deve continuar a aplicar a NBC TG 27 ou a NBC 

TG 06 até a alienação da propriedade para investimento.  

 

53A.  Uma vez que a entidade se torne capaz de mensurar confiavelmente o 

valor justo de propriedade para investimento em construção que tenha sido 

previamente avaliada ao custo, deve mensurar essa propriedade pelo valor 

justo. Assim que a construção estiver completada, presume-se que o valor 

justo possa ser mensurado confiavelmente. Se esse não for o caso, de acordo 

com o item 53, a propriedade deve ser contabilizada pelo método do custo, de 

acordo com a NBC TG 27 – Ativo Imobilizado, para ativos próprios, ou com a 

NBC TG 06, para propriedade para investimento mantida por arrendatário 

como ativo de direito de uso. 

 

54.  Nos casos excepcionais em que a entidade seja compelida, pela razão 

dada no item 53, a mensurar a propriedade para investimento, utilizando o 

método do custo de acordo com a NBC TG 27 ou com a NBC TG 06, ela deve 

mensurar todas as suas outras propriedades para investimento pelo valor justo, 

inclusive as propriedades para investimento em construção. Nesses casos, 

embora a entidade possa usar o método do custo para uma propriedade para 

investimento, a entidade deve continuar a contabilizar cada uma das 

propriedades restantes usando o método do valor justo. 

 

56. Após o reconhecimento inicial, a entidade que escolher o modelo do custo 

deve mensurar a propriedade para investimento: 

(a) de acordo com a NBC TG 31 – Ativo Não Circulante Mantido para Venda 

e Operação Descontinuada, se atender aos critérios para ser classificado como 

mantido para venda (ou está incluído em grupo para alienação que seja 

classificado como mantido para venda); 
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(b) de acordo com a NBC TG 06, se é mantido por arrendatário como ativo de 

direito de uso e não é mantido para venda, de acordo com a NBC TG 31; e 

(c) de acordo com os requisitos da NBC TG 27 para o modelo do custo em 

todos os outros casos. 

 

60.  Para a transferência de propriedade para investimento contabilizada pelo 

valor justo para propriedade ocupada pelo proprietário ou para estoque, o 

custo considerado da propriedade para subsequente contabilização, de acordo 

com a NBC TG 27, a NBC TG 06 ou a NBC TG 16, deve ser o seu valor justo 

na data da alteração de uso. 

 

61.  Se o imóvel ocupado pelo proprietário se tornar propriedade para 

investimento que seja contabilizada pelo valor justo, a entidade deve aplicar a 

NBC TG 27 para propriedade própria e a NBC TG 06 para propriedade 

mantida por arrendatário como ativo de direito de uso até a data da alteração 

do uso. A entidade deve tratar qualquer diferença nessa data entre o valor 

contábil do imóvel, de acordo com a NBC TG 27 ou com a NBC TG 06 e o 

seu valor justo, conforme descrito no item 62. 

 

62.  Até a data em que o imóvel ocupado pelo proprietário se torne 

propriedade para investimento contabilizada pelo valor justo, a entidade deve 

depreciar a propriedade (ou o ativo de direito de uso) e deve reconhecer 

quaisquer perdas por redução no valor recuperável (impairment) que tenham 

ocorrido. A entidade deve tratar qualquer diferença nessa data entre o valor 

contábil da propriedade, de acordo com a NBC TG 27 ou a NBC TG 06, e o 

seu valor justo da seguinte forma: 

(a) (...)  

 

67.  A alienação de propriedade para investimento pode ser alcançada pela 

venda ou pela celebração de arrendamento financeiro. A data de alienação da 

propriedade para investimento, que é vendida, é a data em que o recebedor 

obtém o controle da propriedade para investimento, de acordo com os 

requisitos da NBC TG 47, que determinam quando a obrigação de 

performance é satisfeita. A NBC TG 06 é aplicável à alienação efetuada pela 

celebração de arrendamento financeiro e à venda e leaseback. 
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74.  As divulgações indicadas adiante são aplicáveis adicionalmente às 

enunciadas na NBC TG 06. De acordo com a NBC TG 06, o proprietário de 

propriedade para investimento proporciona as divulgações dos arrendadores 

acerca dos arrendamentos que tenham celebrado. O arrendatário que detenha 

propriedade para investimento como ativo de direito de uso proporciona 

divulgação dos arrendatários, como requerido pela NBC TG 06, e divulgação 

dos arrendadores, como requerido pela NBC TG 06, para qualquer 

arrendamento operacional que tenham celebrado. 

 

75.  A entidade deve divulgar: 

(a) (...) 

(b) eliminada; 

(c) (...)  

 

77.  Quando a avaliação obtida para propriedade para investimento é ajustada, 

significativamente, para a finalidade das demonstrações contábeis, como, por 

exemplo, para evitar contagem dupla de ativos ou passivos que sejam 

reconhecidos como ativos e passivos separados, conforme descrito no item 50, 

a entidade deve divulgar a conciliação entre a valorização obtida e a avaliação 

ajustada incluída nas demonstrações contábeis, mostrando separadamente a 

quantia agregada de quaisquer passivos de arrendamento reconhecidos que 

tenham sido novamente adicionados, e qualquer outro ajuste significativo. 

 

78.  Nos casos excepcionais referidos no item 53, quando a entidade mensurar 

a propriedade para investimento, usando o método do custo da NBC TG 27 ou 

de acordo com a NBC TG 06, a conciliação exigida pelo item 76 deve 

divulgar as quantias relacionadas com essa propriedade para investimento 

separadamente das quantias relacionadas com outras propriedades para 

investimento. Além disso, a entidade deve divulgar: 

(a) (...) 

 

 

14.  Altera o item 2 na NBC TG 29 (R2) – Ativo Biológico e Produto 

Agrícola, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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2. Esta norma não é aplicável em: 

(a) (...) 

(d) ativos intangíveis relacionados com atividades agrícolas (ver NBC TG 

04 – Ativo Intangível);  

(e) ativos de direito de uso decorrentes de arrendamento de terrenos 

relacionados à atividade agrícola (ver NBC TG 06 – Operações de 

Arrendamento Mercantil). 

 

 

15.  Altera o item 20 e o título do exemplo do item 52B, exclui o item 

52B, exceto o exemplo, e inclui o item 57A na NBC TG 32 (R4) – Tributos 

sobre o Lucro, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

20.  As normas, interpretações e comunicados permitem ou exigem que 

determinados ativos sejam reconhecidos contabilmente ao valor justo ou, 

quando permitido legalmente, sejam reavaliados (consultar, por exemplo, a 

NBC TG 27 – Ativo Imobilizado, a NBC TG 04 – Ativo Intangível, NBC TG 

48 – Instrumentos Financeiros, a NBC TG 28 – Propriedade para Investimento 

e a NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil). Em algumas 

jurisdições, a reavaliação ou outra remensuração de ativo ao valor justo afetam 

o lucro tributável (prejuízo fiscal) para o período atual. Como resultado, a base 

fiscal do ativo deve ser ajustada e não surge nenhuma diferença temporária. 

Em outras jurisdições, a reavaliação ou a remensuração de ativo não afeta o 

lucro tributável no período de reavaliação ou remensuração e, 

consequentemente, a base fiscal do ativo não deve ser ajustada. Entretanto, a 

recuperação futura do valor contábil resultará em fluxo tributável de 

benefícios econômicos para a entidade, e o valor, que será dedutível para fins 

fiscais, difere do valor daqueles benefícios econômicos. A diferença entre o 

valor contábil de ativo reavaliado e sua base fiscal é uma diferença temporária 

e dá margem a ativo ou passivo fiscal diferido. Isso é verdadeiro mesmo se: 

(a) (...) 

 

52B. Eliminado.  

 

Exemplo ilustrativo dos itens 52A e 57A 
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57A. A entidade deve reconhecer o efeito tributário sobre o rendimento dos 

dividendos, conforme definido na NBC TG 48, quando reconhecer o passivo 

para pagar o dividendo. O efeito tributário sobre o rendimento dos dividendos 

está ligado mais diretamente a transações ou a eventos passados que geraram 

lucros distribuíveis do que às distribuições aos proprietários. Por conseguinte, 

a entidade deve reconhecer o efeito tributário sobre o rendimento dos 

dividendos no resultado, em outros resultados abrangentes ou em instrumentos 

patrimoniais da mesma forma que a entidade originalmente reconheceu essas 

transações ou eventos passados. 

 

 

16.  Altera os itens 57, 99, 120, 123, 125, 126 e 156 e inclui os itens 101A, 

122A e 123A na NBC TG 33 (R2) – Benefícios a Empregados, que passam 

a vigorar com as seguintes redações: 

 

57. A contabilização de planos de benefício definido pela entidade envolve 

os seguintes passos: 

(...) 

(c) determinar os valores a serem reconhecidos no resultado: 

(i) custo do serviço corrente (ver itens 70 a 74 e 122A); 

(...) 

 

99. Quando determinar o custo do serviço passado ou o ganho ou a perda na 

liquidação, a entidade deve remensurar o valor líquido de passivo (ativo) de 

benefício definido, utilizando o valor justo dos ativos do plano e as premissas 

atuariais correntes (incluindo taxas de juros de mercado e outros preços de 

mercado correntes) que reflitam: 

(a) os benefícios oferecidos em conformidade com o plano e os ativos do 

plano antes da alteração, redução (encurtamento/curtailment) ou liquidação do 

plano; e 

(b) os benefícios oferecidos em conformidade com o plano e os ativos do 

plano após a alteração, redução ou liquidação do plano. 
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101A. Quando ocorrer alteração, redução ou liquidação do plano, a entidade 

deve reconhecer e mensurar o custo do serviço passado, ou o ganho ou a perda 

na liquidação, de acordo com os itens 99 a 101 e 102 a 112. Ao fazê-lo, a 

entidade não deve considerar o efeito do teto de ativos. A entidade deve então 

determinar o efeito do teto do ativo após a alteração, redução ou liquidação do 

plano e deve reconhecer qualquer alteração nesse efeito, de acordo com o item 

57(d). 

 

 

120. A entidade deve reconhecer os componentes de custo de benefício 

definido, exceto na medida em que outra norma exigir ou permitir a sua 

inclusão no custo do ativo, da seguinte maneira: 

(a) custo do serviço (ver itens 66 a 112 e 122A) no resultado; 

(b) (...) 

 

122A. A entidade deve determinar o custo do serviço atual utilizando as 

premissas atuariais determinadas no início do período de relatório anual. No 

entanto, se a entidade remensurar o passivo (ativo) líquido de benefício 

definido, de acordo com o item 99, ela deve determinar o custo do serviço 

atual pelo restante do período de relatório anual após a alteração, redução ou 

liquidação do plano, utilizando as premissas atuariais utilizadas para 

remensurar o passivo (ativo) líquido de benefício definido de acordo com o 

item 99(b). 

 

123. A entidade deve determinar os juros líquidos sobre o valor líquido de 

passivo (ativo) de benefício definido, multiplicando o valor líquido de passivo 

(ativo) de benefício definido pela taxa de desconto especificada no item 83.  

 

123A. Para determinar os juros líquidos de acordo com o item 123, a entidade 

deve utilizar o passivo (ativo) líquido de benefício definido e a taxa de 

desconto determinada no início do período de relatório anual. No entanto, se a 

entidade remensurar o passivo (ativo) líquido de benefício definido, de acordo 

com o item 99, a entidade deve determinar os juros líquidos pelo restante do 

período de relatório anual após a alteração, redução ou liquidação do plano, 

utilizando: 
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(a) o passivo (ativo) líquido de benefício definido determinado, de acordo com 

o item 99(b); e 

(b) a taxa de desconto utilizada para remensurar o passivo (ativo) líquido de 

benefício definido, de acordo com o item 99(b). 

Ao aplicar o item 123A, a entidade também deve levar em consideração 

quaisquer alterações no passivo (ativo) líquido de benefício definido durante o 

período resultante de contribuições ou de pagamentos de benefícios. 

 

125. A receita de juros sobre ativos do plano é o componente de retorno 

sobre os ativos do plano e deve ser determinada, multiplicando-se o valor 

justo dos ativos do plano pela taxa de desconto especificada no item 123A. A 

entidade deve determinar o valor justo dos ativos do plano no início do 

período de relatório anual. No entanto, se a entidade remensurar o passivo 

(ativo) líquido de benefício definido, de acordo com o item 99, a entidade 

deve determinar a receita de juros pelo restante do período de relatório anual 

após a alteração, redução ou liquidação do plano, considerando os ativos do 

plano utilizados para remensurar o passivo (ativo) líquido de benefício 

definido, de acordo com o item 99(b). Ao aplicar o item 125, a entidade 

também deve levar em consideração qualquer alteração nos ativos do plano 

mantidos durante o período resultante de contribuições ou de pagamentos de 

benefícios. A diferença entre a receita de juros sobre ativos do plano e o 

retorno sobre ativos do plano deve ser incluída na remensuração do valor 

líquido de passivo (ativo) de benefício definido. 

 

126. Os juros sobre o efeito do teto de ativo (asset ceiling) são parte da 

mudança total no efeito do teto de ativo (asset ceiling) e devem ser 

determinados, multiplicando-se o efeito do teto de ativo (asset ceiling) pela 

taxa de desconto especificada no item 123A. A entidade deve determinar o 

efeito do teto de ativos no início do período de relatório anual. No entanto, se 

a entidade remensurar o passivo (ativo) líquido de benefício definido, de 

acordo com o item 99, a entidade deve determinar os juros sobre o efeito do 

teto do ativo pelo restante do período de relatório anual após a alteração, 

redução ou liquidação do plano, levando em conta qualquer alteração no efeito 

do limite de ativos, determinado de acordo com o item 101A. A diferença 

entre os juros sobre o efeito do teto de ativos e a mudança total no efeito do 

teto de ativo (asset ceiling) deve ser incluída na remensuração do valor líquido 

de passivo (ativo) de benefício definido. 
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156. Para outros benefícios de longo prazo a empregados, a entidade deve 

reconhecer o montante líquido dos seguintes valores no resultado, exceto se 

outra norma exigir ou permitir a inclusão no custo de ativo: 

(a) custo do serviço (ver itens 66 a 112 e 122A); 

(b) (...) 

 

 

17.  Altera os itens 30, B8D, B12, C4, D1, D7, D8B e D9, inclui os itens 

D9B a D9E e exclui o item D9A na NBC TG 37 (R5) – Adoção Inicial das 

Normas Internacionais de Contabilidade, que passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

 

30.  Quando a entidade fizer uso, nas suas demonstrações contábeis segundo 

a prática contábil brasileira, do custo atribuído (deemed cost), em 

conformidade com a Interpretação Técnica ITG 10 – Interpretação sobre a 

Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento, 

deve utilizar tais valores em seu balanço patrimonial de abertura em IFRS para 

ativo imobilizado, para propriedade para investimento ou para ativo de direito 

de uso (ver itens D5 e D7). Devem ser evidenciadas, para cada linha no 

balanço patrimonial de abertura segundo esta norma: 

(a) (...) 

 

B8D. A entidade deve aplicar os requisitos referentes à redução ao valor 

recuperável na Seção 5.5 da IFRS 9 (NBC TG 48), retrospectivamente, sujeita 

ao disposto nos itens B8E a B8G. 

 

B12. Os requisitos e orientações dos itens B10 e B11 não impedem a 

entidade de utilizar as exceções descritas nos itens D19 a D19C relativas a 

instrumentos financeiros anteriormente reconhecidos ao valor justo por meio 

do resultado. 

 

C4.  Quando a adotante pela primeira vez não aplicar a IFRS 3 (NBC TG 15) 

retrospectivamente às combinações de negócios passadas, esse procedimento 

tem os seguintes efeitos para tais combinações de negócios: 

(a) (...) 
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(f) Se o ativo adquirido ou passivo assumido em combinação passada não 

tiver sido reconhecido pelos critérios contábeis anteriores, eles não terão o 

custo atribuído igual a zero no balanço patrimonial de abertura em IFRS. Em 

vez disso, a adquirente deve reconhecer e mensurar tais itens em seu balanço 

patrimonial consolidado nas mesmas bases que as IFRS exigiriam para o 

balanço patrimonial da adquirida. Para ilustrar: se a adquirente não tiver 

capitalizado, em conformidade com os critérios contábeis anteriores, os 

arrendamentos mercantis adquiridos em combinação de negócios passada em 

que a adquirida era arrendatária, a adquirente deve capitalizar esses 

arrendamentos em suas demonstrações contábeis consolidadas, tal como a 

IFRS 16 – Leases (NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil) 

exigiria que a adquirida fizesse em seu balanço patrimonial em IFRS. Da 

mesma forma, se a adquirente não tiver reconhecido o passivo contingente 

pelos critérios contábeis anteriores, o qual ainda existe na data de transição 

para as IFRS, a adquirente deve reconhecer tal passivo contingente a menos 

que a IAS 37 – Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets 

(NBC TG 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) não 

permita esse reconhecimento nas demonstrações contábeis da adquirida. 

Inversamente, se o ativo ou o passivo foi incluído no valor do ágio por 

expectativa de rentabilidade futura (goodwill) pelos critérios contábeis 

anteriores, mas que deveria ter sido reconhecido separadamente de acordo 

com a IFRS 3 (NBC TG 15), tal ativo ou passivo deve permanecer incluído no 

ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), a menos que as IFRS 

exijam que ele seja reconhecido nas demonstrações contábeis da adquirida. 

(g) (...) 

 

D1.  A entidade pode optar por uma ou mais das seguintes isenções: 

(a) (...) 

(d) arrendamento mercantil (itens D9 e D9B a D9E); 

(e) (...) 

 

D7.  A opção prevista no item D5 também está disponível para: 

(a) propriedades para investimento, se a entidade optar pelo uso do método 

de custo previsto na IAS 40 – Investment Property (NBC TG 28 – Propriedade 

para Investimento); 

(aa) ativo de direito de uso (NBC TG 06); e 
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(b) (...) 

 

D8B. Algumas entidades detêm itens do ativo imobilizado, ativo de direito de 

uso ou intangível que são utilizados, ou eram utilizados anteriormente, em 

operações sujeitas a tarifas reguladas. O valor contábil desses itens pode 

incluir valores que eram determinados de acordo com as práticas contábeis 

anteriores, mas não se qualificam para capitalização de acordo com as IFRS. 

Se for esse o caso, a adotante pela primeira vez pode escolher utilizar o valor 

contábil de acordo com as práticas contábeis anteriores desse item na data de 

transição para as IFRS como custo atribuído. Se a entidade aplicar essa 

isenção a um item, ela não precisa aplicá-la a todos os itens. Na data de 

transição para as IFRS, a entidade deve testar cada item para o qual essa 

isenção é utilizada quanto à redução ao valor recuperável de acordo com a IAS 

36 (NBC TG 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos). Para as 

finalidades deste item, as operações estão sujeitas a tarifas reguladas se 

fornecerem bens ou serviços a clientes a preços estabelecidos por órgão 

autorizado, qualificado para estabelecer tarifas que vinculam os clientes e que 

são destinadas a recuperar os custos específicos incorridos pela entidade ao 

fornecer os bens ou serviços regulados e para obter retorno específico. O 

retorno específico pode ser um valor mínimo ou uma faixa e não precisa ser 

retorno fixo ou garantido. 

 

D9.  A adotante primeira vez pode avaliar se o contrato existente na data de 

transição para as IFRS contém arrendamento, aplicando os itens 9 a 11 da 

NBC TG 06 a esses contratos com base em fatos e circunstâncias existentes 

nessa data. 

 

D9A.  Eliminado.  

 

D9B. Quando a adotante pela primeira vez, que é arrendatária, reconhecer 

passivos de arrendamento e ativos de direito de uso, pode aplicar a seguinte 

abordagem a todos os seus contratos de arrendamento (sujeitos aos 

expedientes práticos descritos no item D9D): 

(a) mensurar o passivo de arrendamento na data de transição para as IFRS. O 

arrendatário que segue essa abordagem deve mensurar esse passivo de 

arrendamento ao valor presente do saldo de arrendamento remanescente (ver 
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item D9E), descontado utilizando a taxa de empréstimo incremental do 

arrendatário (ver item D9E) na data de transição para IFRS; 

(b) mensurar o ativo de direito de uso na data de transição para as IFRS. O 

arrendatário deve escolher, com base em arrendamento por arrendamento, para 

mensurar o ativo de direito de uso pelo: 

(i) seu valor contábil como se a NBC TG 06 tivesse sido aplicado desde a data 

de início do arrendamento (ver item D9E), mas descontado utilizando a taxa 

de empréstimo incremental do arrendatário na data de transição para as IFRS; 

ou 

(ii) valor igual ao passivo do arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer 

pagamentos de arrendamentos antecipados ou de arrendamentos incorridos a 

pagar, relativos a esses arrendamentos, reconhecidos no balanço patrimonial 

imediatamente antes da data de transição para as IFRS; 

(c) aplicar a NBC TG 01 aos ativos de direito de uso na data da transição para 

as IFRS. 

 

D9C. Não obstante os requisitos do item D9B, a adotante pela primeira vez, 

que é arrendatária, deve mensurar o ativo de direito de uso pelo valor justo na 

data de transição para as IFRS para arrendamentos que atendam à definição de 

propriedade para investimento na NBC TG 28 e são mensurados utilizando o 

modelo de valor justo na NBC TG 28 a partir da data de transição para as 

IFRS. 

 

D9D. A adotante pela primeira vez, que é arrendatária, pode utilizar um ou 

mais dos seguintes itens na data de transição para as IFRS, aplicadas com base 

em arrendamento por arrendamento: 

(a) aplicar uma única taxa de desconto à carteira de arrendamento com 

características razoavelmente similares (por exemplo, prazo de arrendamento 

restante similar para uma classe similar de ativos subjacentes em ambiente 

econômico similar); 

(b) optar por não aplicar os requisitos do item D9B aos arrendamentos para os 

quais o prazo de arrendamento (ver item D9E) termina dentro de 12 meses da 

data de transição para as IFRS. Em vez disso, a entidade deve contabilizar 

(incluindo a divulgação de informações sobre) esses arrendamentos como se 

fossem arrendamentos de curto prazo contabilizados de acordo com o item 6 

da NBC TG 06; 
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(c) optar por não aplicar os requisitos do item D9B aos arrendamentos para os 

quais o ativo subjacente é de baixo valor (conforme descrito nos itens B3 a B8 

da NBC TG 06). Em vez disso, a entidade deve contabilizar (incluindo a 

divulgação de informações sobre) esses arrendamentos de acordo com o item 

6 da NBC TG 06; 

(d) excluir os custos iniciais diretos (ver item D9E) da mensuração do ativo de 

direito de uso na data da transição para as IFRS; 

(e) utilizar a percepção posterior, como na determinação do prazo do 

arrendamento, se o contrato contiver opções para estender ou encerrar o 

contrato de arrendamento. 

 

D9E. Pagamento de arrendamento, arrendatário, taxa de empréstimo 

incremental do arrendatário, data de início do arrendamento, custos iniciais 

diretos e prazo de arrendamento são termos definidos na NBC TG 06 e devem 

ser utilizados nesta norma com o mesmo significado. 

 

 

18.  Altera os itens AG9, AG10 e AG36 na NBC TG 39 (R5) – 

Instrumentos Financeiros: Apresentação, que passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

 

AG9. O contrato de arrendamento geralmente cria o direito do arrendador de 

receber, e a obrigação do arrendatário de pagar, um fluxo de pagamentos que 

são equivalentes à combinação de principal e juros em contrato de 

financiamento. O arrendador deve contabilizar seu investimento no valor a 

receber em arrendamento financeiro, em vez do próprio ativo subjacente que 

está sujeito a arrendamento financeiro. Por conseguinte, o arrendador deve 

considerar o arrendamento financeiro como instrumento financeiro. Nos 

termos da NBC TG 06, o arrendador não deve reconhecer seu direito a receber 

pagamentos de arrendamento sob contrato de arrendamento operacional. O 

arrendador deve continuar a contabilizar o próprio ativo subjacente em vez de 

qualquer valor a receber no futuro no âmbito do contrato. Por conseguinte, o 

arrendador não deve considerar o arrendamento operacional como instrumento 

financeiro, exceto no que se refere aos recebimentos individuais correntes a 

receber e a pagar pelo arrendatário. 
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AG10.  Ativos tangíveis (como estoques, instalações, terrenos e 

equipamentos), ativo de direito de uso e ativos intangíveis (como patentes e 

marcas) não são ativos financeiros. O controle de tais ativos tangíveis, ativos 

de direito de uso e ativos intangíveis criam a oportunidade de geração de caixa 

ou outro ativo financeiro, mas não dão direito ao recebimento de outro ativo 

financeiro ou caixa. 

 

AG36. As ações da própria entidade não devem ser reconhecidas como 

ativo financeiro independentemente da razão pela qual elas foram adquiridas. 

O item 33 requer que a entidade que adquira suas próprias ações deduza esses 

instrumentos patrimoniais do patrimônio líquido (ver também o item 33A). No 

entanto, quando a entidade mantém suas próprias ações em conta em nome de 

terceiros, como a instituição financeira que mantém suas próprias ações em 

nome do cliente, por exemplo, existe uma relação de agência e como resultado 

essas ações não devem ser incluídas no balanço patrimonial da entidade. 

 

 

19.  Altera os itens 29 e B11D na NBC TG 40 (R3) – Instrumentos 

Financeiros: Evidenciação, que passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 

29. Divulgações de valor justo não são exigidas: 

(a) (...) 

(c)  para contrato que contenha característica de participação discricionária 

(como descrito na NBC TG 11 – Contratos de Seguro) se o valor justo 

dessa característica não puder ser mensurado de maneira confiável; ou 

(d)  para passivos de arrendamento. 

 

B11D. Os montantes contratuais evidenciados na análise de vencimentos 

requeridos pelo item 39(a) e (b) são os fluxos de caixa contratuais não 

descontados, por exemplo: 

(a) passivos brutos de arrendamento (antes de deduzir os encargos 

financeiros); 

(b) (...) 
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20.  Altera os itens 97, B66 e B70 e substitui a expressão “obrigação(ões) 

de desempenho” por “obrigação(ões) de performance” na NBC TG 47 – 

Receita de Contrato com Cliente, que passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 

97. Os custos que se referem diretamente ao contrato (ou ao contrato 

previsto específico) incluem quaisquer dos seguintes: 

(a) (...) 

(c) alocações de custos que se referem diretamente ao contrato ou a 

atividades do contrato (por exemplo, custos de gestão e supervisão do 

contrato, seguro e depreciação de ferramentas, equipamentos e ativo de direito 

de uso utilizados no desempenho do contrato); 

(d) (...) 

 

B66. Se a entidade tiver obrigação ou direito de recomprar o ativo (opção de 

compra ou a termo), o cliente não obtém o controle do ativo porque está 

limitado em sua capacidade de direcionar o uso do ativo e de obter 

praticamente a totalidade dos benefícios remanescentes desse ativo, ainda que 

o cliente venha a ter a posse física do ativo. Consequentemente, a entidade 

deve contabilizar o contrato de uma das seguintes formas: 

(a) arrendamento mercantil de acordo com a NBC TG 06, caso a entidade 

possa ou deva recomprar o ativo por valor inferior ao preço de venda original 

do ativo, a menos que o contrato faça parte de transação de venda e 

retroarrendamento (leaseback). Se o contrato for parte de transação de venda e 

retroarrendamento (leaseback), a entidade deve continuar a reconhecer o ativo 

e deve reconhecer o passivo financeiro para qualquer contraprestação recebida 

do cliente. A entidade deve contabilizar o passivo financeiro de acordo com a 

NBC TG 48; ou 

(b) (...) 

 

B70. Se a entidade tiver a obrigação de recomprar o ativo a pedido do cliente 

(opção de venda) ao preço que seja inferior ao preço de venda original do 

ativo, a entidade deve considerar, no início do contrato, se o cliente tem 

incentivo econômico significativo para exercer esse direito. O exercício desse 

direito pelo cliente resultará no fato de o cliente, efetivamente, pagar a 
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contraprestação à entidade pelo direito de utilizar o ativo específico por um 

período de tempo. Portanto, se o cliente tiver incentivo econômico 

significativo para exercer esse direito, a entidade deve contabilizar o acordo 

como arrendamento mercantil de acordo com a NBC TG 06, a menos que o 

contrato faça parte de transação de venda e retroarrendamento (leaseback). Se 

o contrato for parte de transação de venda e retroarrendamento (leaseback), a 

entidade deve continuar a reconhecer o ativo e deve reconhecer o passivo 

financeiro para qualquer contraprestação recebida do cliente. A entidade deve 

contabilizar o passivo financeiro de acordo com a NBC TG 48. 

 

 

21.  Altera os itens 2.1, B4.1.11, B4.1.12 e B4.3.8 e inclui os itens 7.2.29 a 

7.2.34 e seu título, e B4.1.12A na NBC TG 48 – Instrumentos 

Financeiros, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

2.1 Esta norma deve ser aplicada por todas as entidades a todos os tipos de 

instrumentos financeiros, exceto: 

(a) (...) 

(b) direitos e obrigações previstos em arrendamentos aos quais deve ser 

aplicada a NBC TG 06 – Operações de Arrendamento Mercantil. Entretanto: 

(i) os recebíveis de arrendamento financeiro (ou seja, investimentos 

líquidos em arrendamento financeiro) e recebíveis de arrendamento 

operacional reconhecidos por arrendador estão sujeitos aos requisitos de 

desreconhecimento e de redução ao valor recuperável desta norma; 

(ii) passivos de arrendamento reconhecidos por arrendatário estão sujeitos 

aos requisitos de desreconhecimento do item 3.3.1 desta norma; e 

(iii) derivativos que estão embutidos em arrendamentos estão sujeitos aos 

requisitos de derivativos embutidos desta norma; 

(c) (...) 

Transição para recursos de pagamento antecipado com compensação negativa 

 

7.2.29 A entidade deve aplicar a inclusão e as alterações dos itens B4.1.11(b), 

B4.1.12(b) e B4.1.12A de forma retrospectiva de acordo com a NBC TG 23, 

exceto conforme especificado nos itens 7.2.30 a 7.2.34. 
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7.2.30 A entidade que aplicar pela primeira vez essas alterações ao mesmo 

tempo que aplicar pela primeira vez esta norma deve utilizar o disposto nos 

itens 7.2.1 a 7.2.28 em vez do disposto nos itens 7.2.31 a 7.2.34. 

 

7.2.31 A entidade que aplicar pela primeira vez essas alterações, após a 

primeira aplicação desta norma, deve aplicar os itens 7.2.32 a 7.2.34. A 

entidade também deve aplicar os outros requisitos de transição desta norma 

necessários para a aplicação dessas alterações. Para esse propósito, as 

referências à data da aplicação inicial devem ser lidas como referentes ao 

início do período de relatório em que a entidade aplicar pela primeira vez 

essas alterações (data de aplicação inicial dessas alterações). 

 

7.2.32 No que diz respeito à designação de ativo financeiro ou passivo 

financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado, a entidade: 

(a) deve revogar a designação anterior de ativo financeiro mensurado pelo 

valor justo por meio do resultado, se essa designação tiver sido feita 

anteriormente, de acordo com a condição do item 4.1.5, mas essa condição 

não é mais satisfeita como resultado da aplicação dessas alterações; 

(b) pode designar o ativo financeiro conforme mensurado pelo valor justo por 

meio do resultado, se essa designação não tiver cumprido previamente a 

condição do item 4.1.5, mas essa condição está agora satisfeita como resultado 

da aplicação dessas alterações; 

(c) deve revogar a designação anterior de passivo financeiro mensurado ao 

valor justo por meio do resultado, se essa designação tiver sido feita 

anteriormente, de acordo com o disposto no item 4.2.2(a), mas essa condição 

não é mais satisfeita como resultado da aplicação dessas alterações; e 

(d) pode designar o passivo financeiro mensurado ao valor justo por meio do 

resultado, se essa designação não preencher previamente a condição no item 

4.2.2(a), mas essa condição está agora satisfeita como resultado da aplicação 

dessas alterações. 

 

Essa designação e revogação devem ser feitas com base nos fatos e 

circunstâncias que existem na data da aplicação pela primeira vez dessas 

alterações. Essa classificação deve ser aplicada retrospectivamente. 
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7.2.33 A entidade não é obrigada a reapresentar períodos anteriores para 

refletir a aplicação dessas alterações. A entidade pode reapresentar períodos 

anteriores se, e somente se, for possível sem o uso de percepção posterior, e as 

demonstrações contábeis reapresentadas refletirem todos os requisitos desta 

norma. Se a entidade não reapresentar períodos anteriores, a entidade deve 

reconhecer qualquer diferença entre o valor contábil anterior e o valor contábil 

no início do período de relatório anual – que inclui a data de aplicação inicial 

dessas alterações – em lucros acumulados retidos (ou outro componente do 

patrimônio líquido, conforme apropriado) do período de relatório anual que 

inclui a data da aplicação inicial dessas alterações. 

 

7.2.34 No período de relatório que inclui a data da aplicação inicial dessas 

alterações, a entidade deve divulgar as seguintes informações na data da 

aplicação inicial para cada classe de ativos financeiros e passivos financeiros 

que foram afetados por essas alterações: 

(a) a categoria de mensuração anterior e o valor contábil determinado 

imediatamente antes de aplicar essas alterações; 

(b) a nova categoria de mensuração e o valor contábil determinado após a 

aplicação dessas alterações; 

(c) o valor contábil de quaisquer ativos financeiros e passivos financeiros no 

balanço patrimonial que anteriormente foram designados como mensurados ao 

valor justo por meio do resultado, mas não são mais assim designados; e 

(d) os motivos de qualquer designação ou redesignação de ativos financeiros 

ou passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 

 

B4.1.11 Os exemplos a seguir são exemplos de termos contratuais que 

resultam em fluxos de caixa contratuais, que constituem exclusivamente 

pagamentos de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto: 

(a) taxa de juros variável, que consiste em contraprestação pelo valor do 

dinheiro no tempo, pelo risco de crédito associado ao valor do principal em 

aberto durante período de tempo específico (a contraprestação pelo risco de 

crédito pode ser determinada somente no reconhecimento inicial, e então pode 

ser fixada) e por outros custos e riscos básicos de empréstimo, bem como pela 

margem de lucro; 

(b) termo contratual que permite ao emitente (ou seja, devedor) pagar 

antecipadamente o instrumento de dívida ou que permite ao titular (ou seja, 

credor) revender o instrumento de dívida ao emissor antes do seu vencimento 
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e o valor do pagamento antecipado representar, substancialmente, valores não 

pagos do principal ou de juros sobre o valor do principal em aberto, que 

podem incluir contraprestação razoável pela rescisão antecipada do contrato; e 

(c) termo contratual que permite ao emitente ou ao titular prorrogar o prazo 

contratual do instrumento de dívida (ou seja, opção de prorrogação) e os 

termos da opção de prorrogação resultarem em fluxos de caixa contratuais 

durante o período de prorrogação, que constituam, exclusivamente, 

pagamentos de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto, que 

podem incluir contraprestação adicional razoável pela prorrogação do 

contrato. 

 

B4.1.12 Apesar do disposto no item B4.1.10, o ativo financeiro, que, 

também, atenda à condição descrita nos itens 4.1.2(b) e 4.1.2A(b), mas não faz 

isso somente como resultado do termo contratual que permite (ou exige) que o 

emitente pague antecipadamente o instrumento de dívida ou permite (ou 

exige) que o titular revenda o instrumento de dívida ao emitente antes do 

vencimento, é elegível para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor 

justo por meio de outros resultados abrangentes (sujeito ao cumprimento da 

condição descrita no item 4.1.2(a) ou da condição descrita no item 4.1.2A(a)) 

se: 

(a) a entidade adquirir ou conceder o ativo financeiro com ágio ou deságio 

em relação ao valor nominal contratual; 

(b) o valor do pagamento antecipado representar substancialmente o valor 

nominal contratual e juros contratuais acumulados (em aberto), que podem 

incluir contraprestação razoável pela rescisão antecipada do contrato; e 

(c) quando a entidade inicialmente reconhecer o ativo financeiro, o valor 

justo do elemento de pagamento antecipado for insignificante. 

 

B4.1.12A Para efeitos de aplicação do disposto nos itens B4.1.11(b) e 

B4.1.12(b), independentemente do evento ou circunstância que cause a 

rescisão antecipada do contrato, uma parte pode pagar ou receber 

compensação razoável pela rescisão antecipada. Por exemplo, uma parte pode 

pagar ou receber compensação razoável quando optar por rescindir o contrato 

antecipadamente (ou, de maneira diferente, por provocar a rescisão 

antecipada). 
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B4.3.8 As características e os riscos econômicos do derivativo embutido 

são estreitamente relacionados às características e riscos econômicos do 

contrato principal, nos exemplos a seguir. Nesses exemplos, a entidade não 

deve contabilizar o derivativo embutido separadamente do contrato principal. 

(a) (...) 

(f) O derivativo embutido em contrato de arrendamento principal está 

estreitamente relacionado ao contrato principal, se o derivativo embutido 

for representado por: (i) índice relacionado à inflação, como, por exemplo, 

índice de pagamentos de arrendamento ao índice de preços ao consumidor 

(desde que o arrendamento não seja alavancado e o índice esteja 

relacionado à inflação no próprio ambiente econômico da entidade), (ii) 

pagamentos variáveis de arrendamento baseados nas respectivas vendas ou 

(iii) pagamentos variáveis de arrendamento baseados em taxas de juros 

variáveis. 

(g) (...) 

 

 

22.  Altera o item 2 na ITG 12 – Mudanças em Passivos Financeiros, 

Restauração e Outros Passivos Similares, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

2.  Esta interpretação é aplicável às mudanças na mensuração de qualquer 

passivo por desativação, restauração ou outro passivo similar que: 

(a) seja reconhecido como parte do custo de item do imobilizado, de acordo 

com a NBC TG 27 – Ativo Imobilizado, ou como parte do custo de ativo de 

direito de uso de acordo com a NBC TG 06; e 

(b) (...) 

Vigência 

Essas alterações entram em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 

 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2018. 

Contador Zulmir Ivânio Breda 

Presidente 
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